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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da Comissão Especial de Reforma

Tributária.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata da 10ª reunião

ordinária, realizada no dia 3 de junho de 2004.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Solicito seja dispensada a leitura da

ata, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Dispensada a leitura da ata

por solicitação do Deputado Eduardo Cunha. Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Está aprovada a ata.

Há sobre a mesa ofício do Líder do PT que indica como Suplente desta

Comissão o Deputado José Pimentel, em substituição à Deputada Telma de Souza,

e ofício do Líder do PMDB que comunica que o Deputado Benjamin Maranhão

passa a participar desta Comissão Especial, na qualidade de Suplente, em

substituição ao Deputado Paulo Lima.

Vamos passar agora à votação dos destaques.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, há mais um

requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos anunciá-lo agora,

Deputado.

Encontra-se sobre a mesa requerimento assinado pelos Srs. Deputados

Eduardo Cunha, pelo PMDB, Antônio Carlos Magalhães Neto, pelo PFL, Walter

Feldman, pelo PSDB, e José Militão, pelo PTB, nos seguintes termos:

“Sr. Presidente, nos termos do inciso XIV do art.

162 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,

requeremos a votação em globo dos Requerimentos nºs

11, 12, 22, 23, 24, 25, 26 (...)”

Todos são requerimentos de destaque. Vou repetir bem devagar para todos

anotarem, Deputado Pedro Novais: Requerimentos nºs 11, 12, 22, 23, 24, 25, 26, 28,

29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 45, 47 e 48.
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O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, posso fazer um

esclarecimento? Essa relação foi elaborada na reunião dos Líderes partidários nesta

Casa, em que todos os partidos estavam presentes, inclusive o Sr. Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Esses destaques serão

votados em bloco, respeitados os destaques de bancada. Estes serão todos votados

um a um, bem como aqueles que não estão incluídos nessa relação.

Em votação os destaques que acabo de anunciar.

Os Srs. Deputados que aprovam o requerimento permaneçam como se

acham. (Pausa.)

Aprovado.

Passa-se agora à votação. (Pausa.)

Gostaria ainda de ouvir o Plenário sobre o requerimento. A assessoria está

chamando-me a atenção para um problema com o requerimento. Parece que ele

não foi formulado de maneira adequada. Os requerimentos serão votados

separadamente.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, primeiramente, devemos aprovar o requerimento de votação em globo;

depois, apreciaríamos os destaques, e os aprovaríamos ou não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O detalhe não é esse,

Deputado. Esses vão ser votados em globo, para serem rejeitados ou não.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Para serem

rejeitados em globo, é isso?!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Decidimos votar os

destaques de uma só vez.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Em globo. E

vamos rejeitar todos de uma só vez?!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Provavelmente, para todos

que sejam rejeitados. Não é isso?

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Então, aprovado o

requerimento, vamos colocá-los em votação.

Em votação os destaques, objeto do requerimento.
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Os Srs. Deputados que os aprovam, ou seja, os que desejam que esses

destaques sejam rejeitados em bloco permaneçam como se encontram (Pausa.).

Aprovados.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Philemon Rodrigues.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, pela ordem.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Lamento,

mas quero discordar de V.Exa. Como estamos votando os destaques, eles então

estarão rejeitados se nos manifestarmos pela sua rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Foi o que disse há pouco.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Não o

requerimento, mas o inverso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O requerimento já votamos

anteriormente. Já votamos a aprovação do requerimento.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Estão

rejeitados do mesmo jeito. Mas aqueles que aprovam o destaque permanecem

como se encontram. Teríamos de levantar a mão para rejeitar o destaque. Mas tudo

bem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - E aprovam o requerimento.

Fui bem claro, Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

Com a palavra o Deputado o Deputado Philemon Rodrigues.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, no art. 8º em que estão todas as emendas aglutinativas que o Relator

acatou está o transporte o urbano, um setor do País que está em situação

gravíssima. Uma maneira de ajudarmos o setor é aprovar a proposta que foi feita

para que os insumos na área do serviço do transporte urbano sejam contemplados.

Pergunto a V.Exa. se, como autores, o Deputado Luiz Piauhylino e eu podemos

fazer um destaque, tirando dessa emenda aglutinativa o transporte urbano, e
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levarmos esse destaque para a apreciação do plenário. Gostaria de ouvir V.Exa.

sobre essa minha posição assim como o Relator, Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Philemon, o

prazo para apresentação de destaque já se encerrou na reunião passada. A esta

altura, já não é mais possível aceitarmos qualquer destaque porque o prazo já se

esgotou.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para o Plenário, sim, mas

não para a Comissão.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Não, para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quando o prazo for

reaberto, pode perfeitamente. Não há dúvida.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Aproveito o momento para

solicitar aos representantes dos Governadores nesta Comissão, que estão bem

afinados com o assunto, que compreendam a situação do transporte urbano no

Brasil. Vamos tentar melhorar esse setor, porque é público, é uma concessão. De

maneira que pediria aos Deputados, representantes dos Governos dos Estados

nesta Comissão, que nos ajudem a aprovar este destaque que vamos apresentar ao

Plenário da Casa. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Muito oportuno, Deputado

Philemon Rodrigues. Também comungo com esse mesmo sentimento de V.Exa. e

espero que possamos fazer essa alteração no plenário.

Com a palavra o Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Quero apenas responder ao

Deputado Philemon. O Relator englobou várias emendas e criou uma proposta única

no art. 8º. Não tínhamos, na verdade, a dimensão do impacto nas receitas estaduais

e municipais na hipótese de esse artigo ser aprovado. É claro que todos temos

envolvimento com o transporte coletivo e sabemos que particularmente nas grandes

cidades ele é fundamental, inclusive em termos de redução da carga tributária. Na

apresentação desse destaque ao Plenário da Casa, teremos tempo para avaliar qual

seria o impacto específico desse setor nas finanças estaduais e municipais. Falo

apenas para não deixar no ar a idéia de que temos qualquer contraposição, a
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princípio, com relação a essa matéria. O artigo tal como foi apresentado é

impossível de ser aprovado nessas condições.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Antonio Cambraia.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, deve estar

havendo um equívoco. O Destaque nº 6, que não foi votado em bloco, diz respeito

exatamente ao art. 8º, que solicita a sua supressão. Então vamos votar o art. 8º.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Por favor, peço silêncio

para ouvirmos o Deputado Antonio Cambraia.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Ele não foi votado em bloco,

Deputado Philemon.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O art. 8º vai ser votado sim,

Deputado Antonio Cambraia. Esse destaque está incluído para ser examinado.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Devanir Ribeiro.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, também interessado

nessa questão do transporte urbano, temos um destaque que é o da Emenda nº 21.

Se não me engano, o nosso colega Deputado Walter Feldman pediu destaque

parecido. Embora não tenhamos o quantitativo sobre o que isso pode gerar nos

Municípios ou nos Estados, há a seguinte definição: ninguém mora no Estado ou na

União; todos moram no Município. Essa questão do transporte urbano é muito séria.

Se não olharmos para esse lado, o que já entrou em colapso pode ir à falência; isso

se não tivermos o cuidado na hora de votar essas emendas, principalmente a

Emenda nº 21. Temos de ter clareza acerca da necessidade que têm os Municípios

e o setor que trabalha com transporte. Ele precisa ter amparo. Se não aprovarmos,
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esse setor ficará desamparado e vamos aumentar o caos que já temos hoje nas

grandes cidades. Nas grandes metrópoles, estamos com esse tipo de problema.

Então, gostaria de pedir aos Deputados que, com cuidado e carinho,

votassem em plenário, com a compromisso de aprovarmos a Emenda nº 21. Muito

obrigado, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, esse destaque vai ser discutido depois. Vamos seguir a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Há destaque sobre isso?

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Destaque de

bancada, do PSDB. Vamos ter o momento oportuno para isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Então, quando chegar o

momento oportuno, Deputado Devanir, iremos examiná-lo. Ele vai ter a oportunidade

de falar a favor.

Muito bem, a assessoria nos chama a atenção para a necessidade de ainda

submetermos a votação a admissibilidade dos destaques que estão em bloco, para

que isso fique consignado em Ata e também nas notas registradas feitas a partir da

gravação.

 Os Deputados que aprovam a admissibilidade dos destaques permaneçam

como se acham; os contrários ergam os braços, exatamente para rejeitar os

destaques em globo.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, está confuso agora.

V.Exa. está voltando a um passo anterior, que é admissibilidade. A admissibilidade

todos admitem. Estamos é rejeitando o conteúdo.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - O que houve,

Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Houve uma antecipação da

votação. Eu estou apenas confirmando o que nós votamos aqui. De qualquer modo,

não há...

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Temos de rejeitar a admissibilidade

ou os destaques?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A admissibilidade, primeiro.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Rejeitar a

admissibilidade...
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Rejeitar a admissibilidade desses

destaques que estão no requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Pela lógica, se votamos contra os

destaques, é porque já os tínhamos admitido. Do contrário, não votaríamos contra

eles. Essa é a lógica.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Sim, mas é mero

formalismo, Deputado Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - É contra esse formalismo que quero

chamar a atenção de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Faz muito bem. Se não

fosse a assessoria, eu também teria passado por cima disso. Como a assessoria

considerou que isso era conveniente, para evitar reclamações mais para frente,

estou fazendo isso agora.

Portanto, quem deseja realmente que os destaques sejam rejeitados em

bloco, levante o braço. (Pausa.)

Rejeitada a admissibilidade.

Passemos agora à votação dos destaques.

Sobre a Mesa Requerimento de Destaque nº 41, do PTB, que pretende a

supressão do § 1º do art. 100 da Constituição Federal, constante do art. 1º do

substitutivo do Relator.

Passemos à leitura do requerimento de destaque.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNNHA - Sr. Presidente, a votação não é

por ordem de artigo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É por ordem de matéria.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNNHA - Mas não é por ordem de artigo do

texto constitucional?! Se é por ordem de artigo, o primeiro destaque a ser apreciado

é o do PL, porque faz menção ao art. 34.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O que a assessoria nos

informa é que o art. 34 é uma conseqüência do art. 155 que se pretende realmente

suprimir.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNNHA - Veja bem, é absolutamente

irrelevante. Mas, da mesma forma que V.Exa. apresenta o formalismo, só temo que,

depois, não consigamos superar alguns formalismos que possam ser contestados.

Se é artigo por artigo e o destaque do PL refere-se no art. 34, não sei se, mesmo

sendo conseqüência do 155, deveríamos votar primeiro o art. 34.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Na verdade,

o destaque do PTB suprime o § 1º do art. 100 da Constituição, constante do art. 1º

do substitutivo. Como estamos votando o substitutivo, a ordem dos destaques tem

de ser analisada de acordo com os artigos do substitutivo. Portanto, como este

destaque faz referência ao art. 1º do substitutivo, entendo que a Mesa está correta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É o que me parece

também, Deputado.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNNHA - O outro também refere-se ao art.

1º do substitutivo, mas estou preocupado. Isso para mim é irrelevante. O que não

quero é ter problema depois.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos, portanto, à leitura

do destaque.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Só para saber, Sr. Presidente: qual

vai ser a regra em relação a todas as votações?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Há um encaminhamento,

por 5 minutos, do Deputado que representa a bancada que apresentou o destaque e

pode haver orientação de bancada, sim, pelo tempo de 1 minuto. Eu estava

querendo fazer tudo isso de acordo com uma seqüência. Por isso é que... Se eu for

interrompido a cada momento, não vamos seguir nunca!

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, vai haver o

encaminhamento do autor ?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um encaminhamento do

autor, um do responsável pela bancada e, depois, o de bancada.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Pode haver um encaminhamento

contra a apresentação só para se criar o contraditório?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O autor, o Relator, quem

votar, não. Na orientação de bancada pode-se encaminhar “sim” ou “contra”.
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O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Tudo bem. Então não haverá

encaminhamento contrário que não seja pela bancada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Apenas o encaminhamento

do autor.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, mas,

regimentalmente, não teríamos direito a um encaminhamento contrário?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Pois não, Deputado

Renato?!

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Não temos, regimentalmente,

direito a um encaminhamento contrário, a uma posição contrária?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não. Encaminhamento

contrário, não. O Relator vai se manifestar a um encaminhamento a favor. O Relator,

em sua manifestação, dirá se acolhe ou não, e, depois, haverá o encaminhamento

por bancada. Aí, sim, cada uma poderá ser contra ou a favor.

Destaque à emenda do Deputado Fleury suprime o parágrafo 1º do art. 100

da Constituição Federal, constante do art. 1º do substitutivo:

“Suprima-se o parágrafo 1º, do art. 100, da

proposta de emenda à Constituição.”

Estou lendo agora a emenda.

“Trata-se de assunto estranho à Reforma Tributária

o pagamento de condenações da Fazenda Pública e não

de receitas tributárias, impostos, taxas ou contribuições.

Além disso, a modificação proposta não dispõe sobre a

situação existente em inúmeras Unidades da Federação,

em que o pagamento de precatórios está atrasado há

anos. Para essas Unidades, a modificação no regime de

precatórios não teria grandes resultados práticos.

Mais do que isso, a proposta de alteração do art.

100, contida na PEC nº 228 parte de um propósito

equivocado, que é o alongamento do prazo para o

pagamento de precatórios judiciários alimentares. Se a

Fazenda Pública foi condenada em juízo, o pagamento, a

rigor, devia ser imediato. Admite-se, contudo, que uma
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justificativa de ordem técnica recomende o deferimento do

pagamento. Nesse sentido, no regime atual, o pagamento

dá-se no exercício seguinte em razão da necessidade de

previsão orçamentária. Não se pode admitir, contudo, que

o regime de precatório judiciário torne-se um mecanismo

de financiamento de débitos estatais máxime porque

oriundos de decisões judiciais transitadas em julgado.

Limitar-se o pagamento de precatórios significa limitar o

exercício da jurisdição em favor do administrado, o que

caracteriza sérios prejuízos ao Estado de Direito.”

Para sustentar o destaque, concedo a palavra ao Deputado José Militão.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, eu gostaria de encaminhar à Mesa uma sugestão: quando o destaque

for de bancada, evidentemente ele pode ser sustentado por qualquer membro que

seja Líder ou Vice-Líder; mas, quando o destaque for individual — porque há

destaque individual que vai ser votado em separado —, que ele só pudesse ser

sustentado pelo próprio autor do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É o que diz o Regimento,

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto. Isso será observado, sim.

Com a palavra o Deputado José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

na verdade, com a modificação que se pretende fazer no art. 100 da Constituição,

que não é matéria tributária — como já foi dito pelo autor da emenda —, vamos

institucionalizar o calote das dívidas públicas municipais e estaduais. Hoje, os

Estados não podem cumprir integralmente as decisões judicias relativamente aos

precatórios, mas os Estados, Municípios e entidades de direito público devem

colocar em seus orçamentos aqueles precatórios judiciários numerados pelos

respectivos tribunais, para que as entidades de direito público façam o cumprimento

desse precatório.

Na redação do art. 1º está dito que o limite máximo para consignação em

orçamento é até 2,5%; isto é, 0,001 significa até o limite de 2,5%. Assim, aquele

administrador que deixar uma dívida para o seu sucessor, este certamente nunca irá
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quitá-la; haverá a institucionalização oficializada, constitucionalizada das dívidas

públicas praticadas pelos maus administradores públicos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para encaminhar, concedo

a palavra ao Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, do PFL. S.Exa. dispõe de 1

minuto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, o PFL apóia o destaque apresentado pelo Deputado Luiz Antonio Fleury.

Entendemos que esta matéria não deve ser objeto de tratamento constitucional, até

porque existem projetos de lei em tramitação nesta Casa sobre o mesmo assunto.

Este caso deve ser objeto de regulamentação infraconstitucional. Além do mais, a

supressão do dispositivo contribuirá para o menor engessamento das Fazendas

estaduais e municipais.

O PFL encaminha a favor do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

Walter Feldman, do PSDB.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, na nossa

avaliação, esta matéria é estranha à Constituição. Consideramos absolutamente

justo que a legislação abrigue os precatórios alimentares com um tratamento

diferente do específico, sólido e parcelado conferido aos precatórios

não-alimentares. Mas também achamos que a inclusão da matéria, neste momento

em que se discute a reforma tributária, é extemporânea, uma vez que há legislação

afim em tramitação no Senado.

Sr. Presidente, somos favoráveis ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

Eduardo Cunha, do PMDB.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, queremos concluir

os trabalhos desta Comissão com um consenso que atenda a todos da melhor

maneira possível. Embora eu talvez até discorde um pouco do conteúdo do

destaque, em consideração a esse espírito vou encaminhar favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PMDB vota “sim”.

Com a palavra o Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, não obstante esta

matéria ser estranha, ela é também complexa, e precisa ser discutida. Temos de
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encontrar uma forma de pagar os precatórios sem sobrecarregar o Estado, mas

também sem dar “cano” a quem tenha haveres a receber. O Estado tem

mecanismos eficientes para cobrar de quem lhe deve, porém são ineficientes os

instrumentos de que dispõe quando se trata de ele pagar a seus credores.   

O Código de Defesa do Contribuinte, há muitos anos engavetado nesta Casa,

é um bom exemplo de que se deveria discutir melhor essa questão. A mesma tese

nós defendemos para o ICMS. É preciso ter calma na hora de discutir, e evitar

debates misturados como este.

Encaminhamos o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PL também encaminha o

voto “sim”.

Se nenhum outro partido deseja se manifestar, passo a palavra ao Sr.

Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Em breves palavras, Sr.

Presidente, eu queria dizer que, no meu entendimento — já falei sobre isto antes —,

a matéria não é tributária. Mas a Comissão de Constituição e Justiça da Casa

entendeu que sim, e a do Senado, também. Como o Senado enviou este texto para

o bojo da reforma tributária, tive a preocupação de apresentar um parecer mais

equilibrado.

Quero agora defender a minha intenção, mais do que discutir o destaque,

porque o texto que estamos votando é bastante diferente daquele que recebemos.

Os precatórios seriam liquidados em 120 vezes, e não se sabia se as parcelas

seriam semestrais, mensais, anuais...

Procurei elaborar um texto um pouco mais consistente. Estabeleci o princípio

da correção, por exemplo, para proteger o credor, aquele que tem haveres junto ao

setor público, e preservei a existência do dispositivo, porque ele veio do Senado e foi

incorporado como matéria tributária pelas respectivas CCJs. Procurei dar uma

consistência, uma aplicabilidade e, diria até, uma justiça maior ao caso. Então, estou

muito mais defendendo o esforço do Relator e da assessoria, do que propriamente

discutindo o destaque. Por isso é que apresentei um texto alternativo que os

senhores têm em mãos neste momento.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra pela

ordem.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Esta matéria é fruto da PEC 255,

que veio do Senado, embora com outra redação. Isso quer dizer que, suprimida do

substitutivo do Relator essa matéria, fica a que está na PEC. É isso?!

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Alguém teria que destacar, se

não me engano.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Não, estamos votando a PEC.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Não, estamos votando o

substitutivo à PEC.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - O substitutivo eu apresentei.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - A supressão é sobre o

substitutivo.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Mas tem que ser votado como

na PEC.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Não sou especialista; sempre

confessei que, na parte jurídica, não sou um expert. Entendo, sim, de economia e

tributo. Então, deixo isso com o nosso Presidente.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Essa matéria é nova; não

consta na Constituição nada a respeito disso.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Mas consta na PEC que veio do

Senado; não é matéria nova criada pelo Relator. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Antonio

Cambraia, se o Plenário votar pela supressão do dispositivo, não se restabelece

outro dispositivo que tenha vindo de PEC anterior.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Sr. Presidente, estamos votando

um substitutivo à PEC 255, não é uma PEC anterior, é a própria.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - A PEC foi desmembrada.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, há uma confusão em

função do destaque. O destaque pode ser supressivo, modificativo ou até aditivo. E

este é um destaque supressivo. Conseqüentemente, some do texto aprovado tal

parágrafo.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 228-A/04 - Reforma Tributária
Número: 0783/04 Data: 8/6/2004

14

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É assim que a Mesa

entende também.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - E o do

Senado só poderia ser votado se houvesse um destaque de plenário para que o

texto do Senado fosse votado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Se fosse restabelecido; aí

teria que retornar para lá.

Vamos à votação do destaque.

Quem votar “sim” concorda com a modificação do texto do Relator, ou seja,

aprova o destaque e, portanto, suprime o que está no texto; quem votar “não” deseja

que o dispositivo continue no texto do Relator.

Os Srs. Deputados que aprovam o destaque permaneçam como se acham.

(Pausa.)

Aprovado o destaque.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, estudei muito nesse

final de semana e estou inconformado com algumas questões. Eu gostaria de

formular uma questão de ordem, se V.Exa. permitir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra para

uma questão de ordem.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Tem-me preocupado muito a forma

como temos conduzido algumas questões na elaboração da reforma tributária.

Com base no art. 191, inciso IV, do Regimento Interno, e no art. 60, §5º, da

Constituição, quero levantar questão de ordem acerca de matéria inserida na

Proposta de Emenda à Constituição nº 255, de 2004.

A PEC 255 originou-se do desdobramento da PEC 228, que manteve apenas

alteração ao artigo 159 da Constituição. A proposição foi aprovada em 2 turnos de

votação pelo Plenário da Casa, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator da

matéria nesta Comissão. À época, optou-se pela aprovação de alteração do inciso III

do art. 159, restando prejudicadas as demais alterações propostas. Todavia, mesmo

após a referida deliberação da matéria na PEC nº 255, foram acrescidas as demais

alterações do art. 159, a nosso ver claramente prejudicadas, conforme dispõe o art.

191, IV.
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Levantamos questão de ordem por entendermos que reapreciar na mesma

sessão legislativa matéria constante de outra proposta de emenda havida por

prejudicada fere frontalmente o art. 60, § 5º, da nossa Lei Maior.

Portanto, Sr. Presidente, continuarmos discutindo como se nada tivesse

acontecido. Ao pegarmos o art. 159, fatiamos a PEC nº 228, tiramos o restante, que

virou a PEC nº 255, e, na PEC nº 228, fazemos um substitutivo. Entendo que

substituiu-se aquilo que estava constante ou porque não constava ali ou porque foi

rejeitado o assunto. Mesmo que no relatório não tenha sido usada a palavra

“rejeitada”, entendemos que ela foi prejudicada, porque não foi aprovada. Se ela

tivesse sido aprovada, e não prejudicada ou rejeitada, estaria indo para a frente.

Conseqüentemente, quando trazemos essa matéria que foi prejudicada na forma do

substitutivo — e a própria palavra “substitutiva”, como diz, está substituindo aquilo

que não estava previsto aprovar —, não podemos trazer de volta para a PEC nº 225

o texto, na mesma Sessão Legislativa, conforme prevê o § 5º do art. 60 da

Constituição.

Formulo esta questão de ordem a V.Exa., no sentido de não infringirmos

constitucionalmente esse dispositivo.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Para

contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, não entendo o que faz o Líder Sandro Mabel suscitar essa questão de

ordem neste momento. Só posso entender que há por trás disso o desejo de

paralisar os trabalhos da Comissão de Reforma Tributária e inviabilizar a aprovação

de qualquer texto. Seria melhor se S.Exa. confirmasse isso.

Segundo, há amparos político e regimental para contraditar essa questão de

ordem. Primeiramente, irei ao amparo regimental, que considero o maior e o mais

importante de todos eles. Não se trata absolutamente de proposta nova, mas da

mesma proposta. Tanto é que não elegemos nova Mesa Diretora; ela é exatamente

a mesma. E não foi designado novo Relator, que é exatamente o mesmo. O que

está havendo é a continuidade dos trabalhos, que foram iniciados neste ano na

ocasião da discussão da Comissão Especial.
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Quanto ao amparo político, houve acordo firmado com a aprovação de todos

os Líderes desta Casa para fracionar a CIDE, ampliando de 25% para 29% a

participação dos Estados. O Relator aceitou esse acordo político e disse que faria

uma emenda de relator para reintroduzir o art. 159.

Portanto, há amparo político e regimental. A esta altura, na discussão dos

destaques, querer acabar com a reforma tributária, não dá! Então, que digam que

querem acabar com ela, arcando com esse ônus perante a sociedade brasileira.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, peço a palavra,

porque fui citado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. terá oportunidade de

fazê-lo, Deputado Sandro Mabel.

Para ganharmos tempo, devo esclarecer que essa matéria foi levantada, se

não me falha a memória, pelo Deputado Eduardo Cunha. É verdade, Deputado

Eduardo Cunha?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - É possível. Não houve questão de

ordem em plenário. O Presidente Inocêncio Oliveira...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O questionamento não foi

feito no plenário, Deputado Eduardo Cunha, mas nesta Comissão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Todos nós já debatemos, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com o Deputado Antonio

Cambraia, inclusive, foi discutido isso. E parece que V.Exa. não estava presente

naquela oportunidade.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CAMBRAIA - Não participei, na ocasião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A Mesa decidiu pela

validade do procedimento e não houve recurso daquela decisão. Portanto, é matéria

vencida. Não dá para tomar conhecimento dessa questão de ordem de V.Exa. por

se tratar de matéria vencida. Mas, se V.Exa. desejar falar, porque foi citado, para

manifestar-se sobre o pronunciamento do Deputado Antônio Carlos Magalhães

Neto, concedo a palavra a V.Exa.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, precisamos entender

que não é simplesmente passando por cima da Constituição que faremos isso. Fui

citado nominalmente como alguém que quer emperrar alguma coisa.
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Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, com o respeito que tenho por

V.Exa., na esperança de vê-lo como futuro dirigente deste Brasil, por sua

capacidade e preparo, V.Exa. tem de começar a aprender que Constituição precisa

ser respeitada também, quando se faz uma questão de ordem como essa. Se houve

acordo político, como disse o Presidente, ora, eu nem presente estava, e portanto

dele não participei.

Quando formos avaliar o Fundo, veremos que os Municípios perdem R$ 1

bilhão. E o fato de os Municípios perderem R$ 1 bilhão nos preocupa. Uma série de

Prefeitos está com essa preocupação, também.

Não sei se a questão de ordem foi formulada com esse mesmo embasamento

— o Deputado Eduardo Cunha, ao que parece, não se lembra da questão de ordem

que ele fez com esse mesmo embasamento. Aqui, Sr. Presidente, é flagrante o que

estamos fazendo.

Sr. Presidente, vou formular uma segunda questão de ordem e recorrer desta

primeira. Ao mandarmos a PEC nº 228 para a frente, nós a fatiamos e criamos a

PEC nº 255, de uma forma que não é a mais correta ou usualmente empregada

nesta Casa. Qual é a forma? Quando se desdobra uma PEC em duas, renumera-se

a PEC. Para as duas abrem-se os prazos, como foram abertos, admitem-se todas as

questões de emendas e tudo o mais que possa ser feito — inclusive, a Comissão

não poderia ser melhor do que esta. Então, os participantes seriam logicamente os

mesmos. Não tenham dúvida de que os partidos poderiam indicar os mesmos. Isso

aí é coisa de cada partido.

Sr. Presidente, formulo e vou encaminhar por escrito a V.Exa., com

embasamento, a seguinte questão de ordem: ao dividirmos a PEC, deveríamos tê-la

renumerado e ter aberto novamente os prazos e discutido as questões que deveriam

ser discutidas.

Por que volto a essa questão? Faço-o porque essa questão de ordem é

negada aqui. E, se ela recebe esse despacho de V.Exa., sinto que estamos ferindo

regimentalmente a forma com que a Casa deveria proceder constitucionalmente, ao

voltarmos a discutir uma matéria que teoricamente não poderíamos fazer.

Deveríamos voltar a discuti-la logo no começo desta Legislação, como talvez

devêssemos discutir em conjunto com o ICMS e com tudo mais.
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Sr. Presidente, formulo essa segunda questão de ordem e vou recorrer da

primeira, pelo fato de V.Exa. ter dito que não pode admiti-la.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, permita-me

contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Eduardo Cunha, para contraditar.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Vou tentar encerrar essa discussão,

com todo o carinho que tenho pelo Deputado Sandro Mabel.

Na realidade, a questão de ordem, no teor que ele levantou, foi levantada pelo

Deputado Antonio Cambraia. V.Exa. a encerrou e deu a sua posição: a de que não

houve recurso.

Com relação à divisão da PEC, com a reabertura de prazo, também formulei,

ao tempo devido, questão de ordem a V.Exa., que me foi contestada, sem recurso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Sandro Mabel —

V.Exa. não ouviu o que acabou de dizer o Deputado Eduardo Cunha. Esse

questionamento já foi levantado pelo Deputado Eduardo Cunha em sessão anterior,

e também a Mesa o rejeitou. Nem houve recurso para o Plenário.

Também V.Exa. não tem mais como recorrer ao Plenário, porque se trata de

matéria vencida. Se V.Exa. entender de formular a questão de ordem por escrito,

poderá fazê-lo, mas terei de considerá-la prejudicada, em razão de já estarmos hoje

no processo de votação dos destaques, e não mais na fase de apreciação de

matérias preliminares, como a que acaba de levantar V.Exa.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, vamos andar um

pouco mais longe em relação a isso. Nesse caso, vamos analisar o caso

constitucionalmente, vamos ao Supremo, onde talvez possamos corrigir algumas

questões, que estamos passando por cima; não só do Regimento, mas sobretudo da

Constituição.

 No entanto, como V.Exa. e o Plenário são soberanos, acato a decisão de

V.Exa. como Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado. É um direito de

V.Exa. de ir não apenas ao Supremo, mas, se assim o desejar, também opinar

quando o processo estiver na fase de discussão no plenário da Casa.
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Destaque nº 10, de autoria do Deputado Walter Feldman: requer destaque

para votação em separado da Emenda nº 31, do Sr. Deputado Walter Feldman, à

PEC 228/04.

Com a palavra o Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, no último parecer

do Deputado Virgílio Guimarães, a Emenda nº 31 foi incorporada. Portanto, na nossa

avaliação, esse destaque no momento está prejudicado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Retira V.Exa. o destaque?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sim, na medida em que o próprio

Relator confirma que foi introduzido no seu último texto, não há porque mantê-lo.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, esse destaque é de bancada ou individual?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É destaque de bancada.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Então, ele

precisa ser votado, até que haja um acordo para rejeitá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Perdão, é destaque

individual.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Então, ele

pode ser retirado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Retirado, então, o Destaque

nº 10.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Pela prejudicialidade, em função da

inclusão da matéria.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, peço a palavra para

uma questão de ordem sobre a forma da votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Vamos por artigo,

independentemente se é de bancada ou simples, ou vamos por destaque de

bancada e depois por destaque simples?! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Na seqüência podem entrar

destaque individual e de bancada, sem ordem de preferência entre eles.

Destaque de bancada:
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Requerimento de Destaque nº 20, do PMDB, para

votação em separado do parágrafo único do artigo 149-A,

constante do Artigo 1º do Substitutivo do Relator.

Por ser texto, o encaminhamento pode ser feito por 4 Parlamentares.

Nos termos do art. 161, incisos I e II, do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, requeremos destaque

de votação para votação em separado da redação do

parágrafo único do art. 149-A, constante do art. 1º do

Substitutivo do Relator.

Destaque de autoria do Deputado Osmar Serraglio, em nome da bancada do

PMDB. É alteração de texto, Deputado Osmar Serraglio?

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - É supressão do parágrafo. Se

V.Exa. me permitir, eu esclarecerei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra para

sustentar o destaque.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Parlamentares, muito embora o disposto no parágrafo único do art. 149 fosse, de

certo modo, de interesse de todo o setor municipalista, o que se praticou foi um

inconveniente técnico, é um problema formal. Estamos alterando o parágrafo único

do 149-A. O atual parágrafo único do 149-A é o que permite — e foi resultado de

uma longa luta dos Municípios — a cobrança da TIP na fatura de energia elétrica.

Ao se proceder à nova redação do parágrafo único — que imagino devesse

ser o § 2º, mas não se atentou para isso —, por via oblíqua se está derrogando essa

previsão de cobrança na fatura. Seria um contra-senso nosso, pois iríamos contra

toda a construção municipalista — uma luta de anos.

De maneira que não temos alternativa jurídica. Embora o conteúdo seja

procedente, e gostaríamos de aprová-lo, ele se tornaria inconveniente, na medida

em que retira outra conquista dos Municípios, que é aquela atualmente inserida no

parágrafo único do art. 149-A — como se vê, já é art. 149-A, um acréscimo recente,

feito há 3 anos. De maneira que sustentamos a necessidade da supressão do

parágrafo único do art. 149.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Há oradores que desejam

se manifestar contrariamente?
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como não há oradores que

desejam falar contra, concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly, que falará a

favor da matéria.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, na mesma linha

da explanação do Deputado Osmar Serraglio, em nome da Frente Parlamentar em

Defesa dos Municípios, também temos a mesma preocupação, quando vemos ser

derrubada aquela que foi a grande conquista municipalista: a cobrança das tarifas de

contribuição de energia elétrica.

Portanto, a nossa posição é favorável à supressão do texto. Embora,

respeitada a intenção do mérito, ela trará prejuízo maior do que a tentativa do

benefício ora proposto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, os Municípios

praticamente já regulamentaram essa legislação. Quase todos estão cobrando a

Taxa de Iluminação Pública. Os que não estão, foi porque as Câmaras Municipais

não a aprovaram. Trata-se de uma regulamentação a mais na Constituição, o que,

de certa forma, é desnecessário e poderá onerar ainda mais o cidadão comum e o

setor comercial como um todo.

Não considero necessário que os próprios Municípios resolvam e admitam, ou

não, essa cobrança aos cidadãos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

o PTB também se manifesta favorável ao destaque, porque, em Minas Gerais, por

exemplo, há Municípios que ainda devem quantidade enorme de dinheiro à

concessionária CEMIG em conseqüência da decisão de não-permissão para

cobrança da Taxa de Iluminação Pública.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Concedo a palavra ao

Relator, Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, por várias vezes

já nos debruçamos sobre este tema, na tentativa de acertá-lo. Apesar das inúmeras
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mudanças feitas no texto, ele ainda foi mudado no Senado Federal. Nós já tínhamos

exposto o nosso parecer em reuniões com os representantes dos Municípios. Fomos

informados, finalmente, de que as 3 entidades que representam os Municípios

chegaram a um consenso. Na realidade, havia um dissenso muito grave entre eles a

respeito desses textos — cada um orientado pela sua assessoria.

Mas o consenso havido entre eles corresponde ao pensamento dos membros

da Comissão que se debruçaram sobre o assunto, inclusive do Relator. Portanto, o

Relator acompanha o Deputado Osmar Serraglio no destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O parecer do Relator é

favorável à aprovação do destaque.

Vamos submetê-lo à votação.

Os Srs. Deputados que votarem “sim” estarão votando pela manutenção do

texto do Relator; os Srs. Deputados que votarem “não” estarão votando pela

aprovação do destaque, no sentido de suprimir o dispositivo do texto.

Os Srs. Deputados que votam contra o texto do Relator, portanto, pela

aprovação do destaque, permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

Destaque nº 42, assinado pelo nobre Deputado Miguel de Souza, da bancada

do PL, para votação da Emenda nº 3, que visa suprimir os seguintes dispositivos:

“Suprimam-se a alínea ‘c’ do inciso IV do art. 34;

inciso V do art. 36; alínea ‘d’ do inciso III do art. 105; art.

152-A; alínea ‘c’ do inciso II; incisos IV, V, VI, VII e VIII;

alíneas ‘a’ e ‘c’ do inciso IX; alínea ‘c’ do inciso X; inciso

XI; alíneas ‘a’, ‘b’, ‘f’, ‘g’, ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘l’, ‘m’, ‘n’, ‘o’, do inciso

II; inciso III, todos do § 2º; e o § 7º, ambos do art. 155 da

Constituição Federal, nos termos do art. 1º da PEC nº

228, de 2004. Suprima-se o art. 95 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, nos termos do

art. 2º da PEC nº 228, de 2004; art. 3º - Suprimam-se os

art. 3º, 5º, 6º e 8º da PEC nº 228, de 2004; art. 4º -

Suprima-se a expressão ‘a’, alínea ‘e’ do inciso XII, § 2º, e

os §§ 4º e 5º do art. 155, todos da Constituição Federal, a
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partir da produção dos efeitos dos dispositivos a que se

refere o inciso VIII do art. 9º da PEC nº 228, de 2004.”

Trata-se, obviamente, do ICMS.

(Não identificado) - Sr. Presidente, qual é o número do destaque?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É o Destaque nº 42.

Trata-se realmente da votação do ICMS.

Concedo a palavra ao Deputado Sandro Mabel, que encaminhará pela

bancada do PL.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, inscrevo-me

para falar a favor da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Falará a favor o Deputado

Pauderney Avelino; falarão contra os Deputados Sandro Mabel e Antonio Carlos

Magalhães Neto.

(Não identificado) - Sr. Presidente, não é o Deputado Sandro Mabel, mas o

Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, dada a importância do

tema, sugiro a V.Exa. que indique 2 Deputados a favor e 2 contra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É o que estamos fazendo.

Os Deputados Sandro Mabel e Pauderney Avelino falarão contra; a favor, o

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Ao contrário,

Sr. Presidente: a favor do destaque, os Deputados Sandro Mabel e Pauderney

Avelino; contra o destaque, os Deputados Antonio Carlos Magalhães Neto e Walter

Feldman.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Deputado Walter

Feldman também é contra o destaque?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Então, já estão

devidamente inscritos.

Concedo a palavra ao Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, meu pai ensinou-me a

ser valente: “Filho, morre, mas morre atirando”. (Risos.) Espero não morrer. Sr.

Presidente, não somos contra a discussão do ICMS, de forma alguma. Somos a
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favor da reforma tributária, uma reforma que baixe os impostos, mas somos contra a

discussão do ICMS neste momento, para que possamos discuti-lo depois das

eleições, de forma tranqüila, calma, no início da próxima sessão legislativa.

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, farei uma correção com

relação a esse destaque — com a orientação do nosso Consultor, Dr. Sílvio: tirar o

inciso VII, a supressão do § 2º do art. 155, que trata da guerra fiscal. Assim,

manteremos o texto na parte que suprime a guerra fiscal.

Outra correção seria que no inciso II se lê inciso XII.

Basicamente, o que estamos buscando com isso é a calma para a discussão

do ICMS. Nós, no afã de acharmos o que é melhor para o País, para baixar os

impostos, o melhor para que a Nação possa seguir adiante, estamos uniformizando

alíquotas, sem olhar com calma questões que precisam ser analisadas. Estamos

analisando uma lei complementar que está sendo feita pelo fisco, pelas Secretarias

de Fazenda, coordenada pelo Ministério da Fazenda. A grande verdade é que

ninguém quer perder arrecadação. Todos estão criando uma blindagem, uma

disposição, uma proteção para que seus Estados não percam essa arrecadação. E

alguns Estados do Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste, ao longo do tempo,

pagarão a conta dessa apressada decisão se votarmos esse ICMS hoje.

Devemos ter calma ao votar um imposto que representa R$ 100 bilhões de

arrecadação anual. Se o meu Estado ou o seu perder, conseqüentemente, os

nossos Municípios perderão. Além de perder o Fundo de Desenvolvimento,

perderemos na arrecadação de ICMS.

Farei uma súplica final, não por mim nem pelo meu Estado, mas pelos

Estados que precisam continuar a desenvolver-se e por todos dos Deputados

presentes. Em alguns Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste haverá perda de

arrecadação; outros ganharão, mas haverá um tumulto no sistema tributário.

Nosso Relator é um homem experiente e tomou certos cuidados para que

esse desacerto ocorra de forma mais dosada. S.Exa. não impôs a data de 31 de

dezembro para que essa lei entre em vigor. É impossível mudar um sistema

tributário de tal complexidade até lá. Agora, se é complexo e queremos mudá-lo, não

podemos discuti-lo como estamos fazendo agora.

Não quero perder o destaque. Peço o apoio de São Paulo, da Bahia, de

Tocantins, do Paraná, enfim, de todos os Estados para que tenhamos calma ao
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discutir esta matéria, que melhorará os nossos currículos, pois fará com que haja

uma projeção melhor nas questões tributárias, ou seja, um entendimento do que

significa o ICMS para a Nação no dia em que mergulhamos em cima desta matéria.

Sr. Presidente, V.Exa. conhece bem esta matéria e sabe da sua

complexidade. Sem dúvida alguma, o Governo Federal deu uma missão árdua ao

Deputado Virgílio Guimarães, que é um homem que cumpre suas missões e tem

determinação no que faz. Mas tenho certeza de que cada um que analise bem essa

questão verá que é muito mais sensato manter isso fora. Que voltássemos a discutir

isso já com a formulação do projeto de lei complementar. Devemos formular as

questões institucionais com as questões da Comissão ou as questões

constitucionais que serão mudadas.

Essa matéria é tão importante que o CONFAZ poderia modificar o sistema de

alíquotas; poderia aumentar, diminuir, criar alíquotas, uniformizar. Já temos um

fórum para discutir isso, onde todos os Estados estariam representados. Mas não:

trouxemos a matéria como um projeto de centralização de arrecadação ou

centralização de um imposto no que era a única possibilidade de um Prefeito ou

Governador mexer na sua parte mesmo estando na oposição ou coisa parecida.

Pela capacidade de V.Exas., tenho certeza de que muitos serão

Governadores. Ao se sentarem à mesa sem a caneta para decidir, tenho certeza de

que se lembrarão do Deputado Sandro Mabel e dirão: “Oh! Deveríamos ter discutido

isso melhor.” Peço a V.Exas. que reflitam sobre esse assunto, porque em função da

pressa do Governo Federal estaremos assumindo o compromisso de aumentar

impostos, que serão submetidos àqueles que ganham pouco. Quem pagará o

aumento de ICMS é quem consome pouco. O ICMS é um imposto perverso para as

pessoas mais pobres e não prejudica os mais ricos. Os pobres pagam a maior

parcela do ICMS em cima de seus salários. Os ricos deveriam pagar mais por meio

da dosagem no Imposto de Renda e não no consumo.

Peço a V.Exas. que, com tranqüilidade, reflitamos sobre essa questão. Peço

ao Sr. Presidente uma verificação, para que tenhamos um pouco de tempo para

pensar mais. Só falta um pouco mais de calma. Não se apavorem, não se apressem.

As pessoas mais pobres ficarão com uma carga tributária muito maior. As pessoas

não agüentam mais se alimentar com imposto, que é pior do que a dieta de
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carboidrato de South Beach. As pessoas pobres têm menor condições de comer, de

se vestir, de dar uma vida melhor a sua família.

Esta é a nossa defesa.

Mantenho o inciso que assegura o fim da guerra fiscal. Sou contra a guerra

fiscal, mas a favor do incentivo fiscal, que será discutido depois.

Sob uma observação do Deputado Eduardo Cunha, estamos mantendo a

questão fiscal desde já. Acabemos com a guerra fiscal e discutamos o ICMS. Se o

ICMS teria de acabar por causa da guerra fiscal, essa é a hora de o empurramos

para frente, porque a guerra fiscal acabou neste momento.

Volto a pedir que pensem com cuidado, com atenção, sem emoção nem

pressa, porque esse será um imposto cobrado dos pobres que nos elegem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel.

Com a palavra o Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, para encaminhar

contra a matéria.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, primeiramente quero expressar o grande respeito que tenho pelo Líder

da bancada do PL, Deputado Sandro Mabel. Longe de mim discordar dos motivos

sentimentais que o levam a fazer essa defesa. Até digo que S.Exa. quase conseguiu

sensibilizar-me.

As profecias são positivas, mas em se tratando do momento atual, do que nos

interessa neste momento, quero perguntar ao Partido Liberal, que compõe a base do

Governo, que indicou o Vice-Presidente da República, que está cada vez mais

próximo do PT — o exemplo disso é que agora o seu principal símbolo é uma

estrela, embora ela seja branca, imagino que para não se contaminar com os

problemas do PT —, que tem propostas concretas para o desenvolvimento deste

País, se ele pode posicionar-se contra a uniformização da legislação do ICMS.

Na prática, estamos discutindo, neste momento, se substituiremos as atuais

27 legislações, tendo cada unidade federativa a sua própria lei, por uma única

legislação federal. Se daremos um passo adiante lutando pela simplificação e

racionalização do sistema tributário, pensando no contribuinte, que não terá de

adaptar-se a uma lei em cada Estado, estando sujeito a mudanças contínuas e
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sucessivas impostas pelas leis estaduais. Se estaremos pensando no contribuinte,

que terá maior facilidade de pagar o imposto.

Já que o Governo não é capaz de assegurar na reforma tributária um

elemento que dê garantia de contenção no aumento de impostos neste País, já que

o Governo não é capaz de conter a sua voracidade fiscal e tributária, é fundamental

que ele facilite o contribuinte e o ajude a pagar seus impostos.

Do ponto de vista dos fiscos, não tenho dúvida, Deputado Sandro Mabel, de

que essa medida será positiva, de que os Estados se adaptarão a ela rapidamente,

assim como também não tenho dúvida de que nenhuma lei complementar, que

venha futuramente regulamentar o ICMS, prosperará nesta Casa se trouxer

prejuízos graves a uma das unidades federativas. Esse é um compromisso que

todos os Parlamentares devem assumir. Assumo esse compromisso com os Estados

porque não tenho necessariamente o dever político de representá-los. Assumo que

não voto nenhuma lei complementar que venha sacrificar a Região Centro-Oeste ou

o Estado de Goiás, do qual V.Exa. é legítimo representante.

Temos de pensar do ponto de vista constitucional e jurídico. Este é o

momento de reformular a Constituição. O passo posterior será discutir a lei

complementar, que será menos do Poder Executivo Federal e mais dos Governos

Estaduais.

O Governo Federal tem de saber — e peço ao Deputado Virgílio Guimarães

que seja mais uma vez o nosso porta-voz nesta matéria — que a formulação dessa

lei complementar deve passar pelos Secretários de Fazenda dos Estados, que

estarão mediando os interesses de cada unidade da Federação. Se for prejudicial,

não passará. Se não passar, não valerá nenhuma mudança feita na Constituição.

Porém, se aprovarmos o destaque e mantivermos o ICMS como é hoje, nunca

poderemos sonhar com a verdadeira reforma tributária que o Brasil deseja ou com

uma mudança no perfil dos tributos do nosso País.

Aquela previsão de que, a partir do ano 2007, poderíamos instituir um imposto

sobre o valor agregado ou qualquer outro nome que se queria dar a esse imposto —

o sonho do Deputado Hauly de fazer uma mudança profunda e ampla — não poderá

ser alcançada se aprovarmos esse destaque do PL.

Sr. Presidente, existem, com respeito a todos os outros pontos, 2 pontos

fundamentais, pois trarão impactos extremamente positivos para o País neste
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momento: o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional e a unificação do ICMS.

Não vejo por que ter medo.

Digo ao Deputado Sandro Mabel: sou oposição ao Governo Federal, sou do

PFL, mas penso no Governo do Estado da Bahia. Tenho certeza de que não

colocarei em risco aquele Governo, até porque o Sr. Governador já manifestou —

assim como todos os outros Governadores — que se preocupa com o País e que

está disposto a continuar com esse processo de discussão.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sei que essa matéria não é

necessariamente partidária, até porque V.Exas. verão que Parlamentares do PFL

poderão posicionar-se contra, pois o partido não fechará questão, liberará sua

bancada.

Sabemos que essa é uma questão estadual, local. Neste momento, temos de

abrir mão dos nossos receios locais e pensar no Brasil. Temos de dar um passo

adiante e continuar com essa luta pela reforma tributária, que V.Exa. começou há

quase uma década nesta Casa, para que um dia tenhamos um sistema tributário

racional, com contenção de carga, que pense no pacto federativo.

Disse e repito: essa reforma tem vício de origem, é incorrigível, nunca será

perfeita, mas nos é dado o direito de torná-la um pouco mais aceitável para a

sociedade brasileira. Se apoiarmos, se aceitarmos o destaque do PL, estaremos

colocando uma pá de cal nessa possibilidade.

Encaminho meu voto contrário ao destaque do Líder Sandro Mabel.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Antonio Carlos Magalhães Neto.

Com a palavra o Deputado Pauderney Avelino, para encaminhar a favor do

destaque.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, acredito que a premissa básica da reforma tributária deveria ser

exatamente o que diz a expressão “reforma tributária”. Data venia, ilustre Relator,

não estamos fazendo uma reforma tributária. Votamos aqui algumas propostas de

interesse do Governo Federal, que foram aprovadas, mas não necessitariam estar

juntas nessa dita proposta de reforma tributária.

Temos de levar em consideração não apenas o momento atual por que passa

o nosso País, a crise econômica que afeta todos os Estados brasileiros, o Tesouro
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Nacional, empregados, empregadores e desempregados. Não seria este o momento

oportuno de se discutir uma reforma tributária por ser um momento difícil que

atravessa a economia brasileira.

É necessário fazer a reforma tributária e reformular o ICMS. Disso não tenho

dúvida, Deputado Walter Feldman, mesmo porque talvez não possamos mais

conviver com o emaranhado de 27 códigos tributários estaduais em que se

transformou a legislação do ICMS, mas é necessária uma discussão mais

aprofundada.

Deputado Virgílio Guimarães, já expus o meu posicionamento. A questão do

ICMS fere o pacto federativo por ser eminentemente estadual e municipal. Estamos

retirando a competência dos Estados de legislar sobre essa matéria. Isso realmente

envolve uma reflexão muito grande de todos, que deveriam aperceber-se da

gravidade dessa questão.

Estou votando a favor do destaque do Deputado Sandro Mabel porque já

tinha apresentado destaque individual. Para ajudar a melhorar a condução dos

trabalhos, consenti em retirá-lo para que votássemos a proposta do PL, apresentada

pelo Deputado Sandro Mabel.

Sr. Presidente, devemos levar em consideração algumas discussões que nem

chegaram a ser ventiladas aqui, como é o caso de se fazer alguns cenários para o

ICMS. Precisamos montar os cenários: como ficará a arrecadação dos Estados do

Nordeste, do Centro-Oeste, do Sul, do Sudeste e do Norte? É até possível que o

Governo, por meio da Receita Federal e do Ministério da Fazenda, tenha feito com

seus técnicos e encaminhado ao Deputado Virgílio Guimarães, mas isso não foi

repassado a nós, da Comissão Especial da Reforma Tributária.

Por que não discutir essa questão de forma mais técnica com o Secretário da

Receita Federal, para que encontremos o gargalo do Estado produtor e do Estado

consumidor? Avancemos para o ICMS da origem e destino. Vamos discutir tudo

isso, além do imposto de valor agregado ou de consumo. Só não acho que neste

momento seja necessário votar-se essa matéria. Se a excluirmos do corpo da

proposta do Deputado Virgílio Guimarães, não estaremos enterrando a reforma

tributária, mas dando um passo adiante para discutir essa questão, que, a meu ver,

não passará no Plenário da Câmara dos Deputados. Assim, poderemos avançar e

aprovar o que há de bom na proposta do Deputado Virgílio Guimarães. O ICMS,
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Deputado Virgílio Guimarães, será uma barreira quase que intransponível no

Plenário da Câmara dos Deputados. Sabemos disso em função da nossa

experiência. Já vimos acontecer isso nesta Casa.

Quero uma reforma tributária, como disse o Deputado Antonio Carlos

Magalhães Neto, que limite a carga tributária, que já está asfixiando o contribuinte

brasileiro. Quero uma reforma tributária que discuta outros tributos, como as

contribuições. Por que não discutir o partilhamento das contribuições? É necessário

fazer-se isso, como fizemos com a CIDE, quando os Governadores, a fórceps,

fizeram o compartilhamento da CIDE com Estados e Municípios. Por que não com

outras contribuições também, para dar maior autonomia aos Estados e Municípios?

Não acho suficiente o Fundo de Desenvolvimento Regional por ser pequeno

em relação ao que os Governadores estão dando para a União. Não aceito, por

questão de princípio, a transferência do ICMS da legislação estadual para a federal.

Este não é o momento adequado para se discutir essa matéria. Por isso, sou

favorável ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Pauderney Avelino.

Concedo a palavra ao Deputado Walter Feldman, para encaminhar contra a

matéria.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, na linha dos que encaminharam a favor e contra a matéria, inicialmente,

farei uma análise da política que neste momento se estabelece, estranha àqueles

que não acompanham com freqüência e intensidade as lutas, caminhos e

descaminhos da vida pública. Gostaríamos de reconhecer a estranheza dos fatos.

O Deputado Sandro Mabel, digno representante do Centro-Oeste, do Estado

de Goiás, do partido, na ordem de importância, mais simbólico na coligação

governista, vem à Comissão Especial da Reforma Tributária propor o fim da reforma

tributária. Mas é desejo do Governo alterar a atual estrutura constitucional,

sinalizando para a sociedade o esforço, o empenho de mudar a vida brasileira,

particularmente com a reforma tributária e previdenciária.

Aos desatentos, não estranharia esse fato apenas por conta de tomadas de

postura semelhantes do Dr. José Alencar, Vice-Presidente da República, que
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reiteradamente tem manifestado posições contrárias em relação à política

econômica, notadamente quanto ao alto percentual da taxa de juros.

Por outro lado, dois Deputados do PFL, um a favor e outro contra, ambos com

muito conteúdo em suas argumentações, disseram que, neste momento, a reforma

tributária tem de caminhar a passos lentos e, na medida do possível, dentro do

escopo existente.

Nós, notadamente um partido de oposição contrário ao Governo nos mais

variados aspectos, temo-nos manifestado reiteradamente nas votações em plenário

e nas Comissões em relação a matérias que, na nossa avaliação, simbolizam falta

de prática de Governo, falta de avaliação do que significaria o verdadeiro

desenvolvimento econômico. E neste momento nos manifestamos a favor da

reforma tributária no que diz respeito a alterações do ICMS. Quero deixar bem claro

que talvez nem Stanislaw Ponte Preta, como ficou conhecido Sérgio Porto,

entenderia a complexidade desses encaminhamentos e votações.

Aprendi, em um ano e meio, que existe uma visão equivocada no Congresso

Nacional em relação ao Estado de São Paulo. Não poderíamos perder essa

oportunidade de manifestar, mais uma vez, que São Paulo tem contribuído, de forma

reiterada, para o ajuste e o concerto nacional. Votamos favoravelmente em relação à

reforma tributária e à reforma previdenciária quando, pela lógica da política, teríamos

condições, direitos e postura para votar contra.

Neste momento, Deputado Sandro Mabel, a reforma do ICMS prejudica o

Estado de São Paulo. Os condicionantes aqui apresentados não nos dão a

segurança necessária para, com tranqüilidade, manter o equilíbrio fiscal alcançado a

duras penas desde 1995, quando do início da gestão do Governador Mário Covas.

Se fizemos um macroajuste fiscal, hoje, no dia-a-dia, estabelecemos o microajuste

fiscal, mexendo no Orçamento, no controle da receita e da despesa, para que não

haja desajuste no pagamento das dívidas, no encaminhamento dos investimentos e

atendimento a programas sociais.

Enquanto o Governo Federal, nestes 2 anos, investiu parcamente na

retomada dos investimentos públicos — em torno de 1% a 2% —, o Estado de São

Paulo investe 20% da sua receita, recuperando o desejo da sociedade brasileira que

mora em São Paulo.
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Quero reiterar, Deputado Wasny de Roure: quem mora em São Paulo

também é brasileiro. Temos a tarefa de comandar o processo político-administrativo

em defesa do Brasil, dando exemplos na área de ciência e tecnologia, recuperando

a área social e fazendo permanentemente o ajuste fiscal.

Lembro ainda, Deputado Virgílio Guimarães, que, com a aprovação desse

ICMS, não temos assegurada a unanimidade no CONFAZ, que é fundamental, na

nossa avaliação. Na medida em que retiramos poder dos Estados, o único

instrumento de controle direto, de acompanhamento, de poder real será a

participação dos Secretários de Fazenda e seus representantes no CONFAZ.

Portanto, a unanimidade, na nossa avaliação, seria fundamental.

Concordamos com o último acordo no sentido de que isso pode ser reduzido

para 95%. Não é o ideal, mas é ainda possível estabelecermos equilíbrio entre os

Estados brasileiros. Nem isso estará assegurado nessa reforma; dependeremos

ainda de aprovação do Senado. Portanto, com a promulgação que o Deputado

Virgílio Guimarães e o Governo pretendem realizar na aprovação nesta Comissão e

no plenário, ainda temos dúvidas de como se comportará o Senado Federal. Fica

um verdadeiro desabrigo, um perigo que pode levar a decisões absolutamente

comprometedoras ao equilíbrio alcançado.

Apesar das contradições do Deputado Renato Casagrande, avaliamos que

tínhamos de avançar muito mais na definição das importações. Compreendemos

que não pode haver morte súbita, como disse o Deputado Virgílio Guimarães, em

relação ao equilíbrio alcançado pelo Estado do Espírito Santo, mas não é justo para

os outros Estados que importam passarem por essa definição equivocada do ponto

de vista do equilíbrio de tributos feito pelo Estado que o Deputado Casagrande

representa. Esse é um problema que deve ser resolvido, senão a curto, pelo menos

a médio prazo, para que haja equilíbrio mais adequado entre os nossos Estados.

Estamos absolutamente inseguros em relação ao valor da alíquota reduzida.

Será ela de 4%, de 4,5%, como proposto pela emenda do Deputado Mussa Demes,

de 7%? Convoco aqui o Dr. André, do Ministério da Fazenda, para esclarecer o

assunto. Se for de 4%, o prejuízo para São Paulo será insuportável, próximo a 2

bilhões e 200 milhões de reais a cada ano, o que tornará o equilíbrio alcançado há

anos absolutamente impossível de ser mantido. Como será definido isso? Qual a
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segurança que temos? Não a temos, o que demonstra mais uma preocupação grave

naquilo que buscamos para o ICMS nessa reforma.

Ouvi durante algumas horas o Senador Eduardo Suplicy falar sobre a renda

mínima. É fundamental que o decidido no plano nacional tenha a aprovação de

Estados e Municípios. Caso contrário, os orçamentos não poderão arcar com as

despesas para levar a cabo esse e outros programas sociais semelhantes já em

andamento.

Estamos ainda preocupados com o ICMS nos tratados internacionais e nas

exportações e importações que, infelizmente, essa reforma tributária não contempla.

Portanto, cabe razão ao Deputado Sandro Mabel e ao Deputado Pauderney Avelino.

Na prática, Deputado Virgílio Guimarães, talvez devêssemos dar condições

políticas à COTEP, ao CONFAZ e ao grupo técnico responsável pela análise de uma

eventual lei complementar para que, em acordo com os Estados, pudéssemos

alterar a Constituição brasileira. O caminho inverso talvez fosse o mais adequado,

mas, infelizmente, não foi ele o adotado por este Governo, quem sabe por

motivações políticas, por falta de acordo sólido entre os Governadores e o

Presidente República.

Agora, enfrentamos essa eventual armadilha de aprovarmos o ICMS na

perspectiva de que ele seja aperfeiçoado no plenário desta Casa e, em seguida, no

Senado. Além disso, esperamos que a lei complementar a ser editada possa

definitivamente abrigar questões que, na nossa avaliação, não estão ainda

devidamente decantadas.

Para encerrar, Deputado Mussa Demes, ressalto que São Paulo jamais

poderia ser contra a aprovação do Fundo de Desenvolvimento Regional. Há uma

parceria entre os Estados do Sul e Sudeste com os Estados do Nordeste e, assim,

não poderíamos ser responsabilizados pela rejeição dessa matéria. Apesar dos

questionamentos absolutamente corretos levantados pelo Deputado Sandro Mabel

no que tange ao sangramento, mais uma vez, de Estados e Municípios, há uma

perspectiva adicional de recursos nos orçamentos estaduais para dar conta de tanta

demanda acumulada e não resolvida.

Nesse sentido, explico àqueles que não compreendem a nossa posição

favorável neste momento à aprovação do ICMS que, mesmo com muitas dúvidas,
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muitos questionamentos e muitas preocupações, esperamos ver resolvidos esses

problemas nas etapas posteriores da votação da matéria.

Por fim, reivindico que o Deputado Virgílio Guimarães, em homenagem ao

setor produtivo, retire do texto a desoneração de bens de capital em 48 meses. Para

demonstrar mais uma vez um esforço dos Estados produtores de bens de capital,

sugiro que ele seja de até 48 meses, de forma a que possamos ir reduzindo esse

período progressivamente. Dessa forma, o setor produtivo terá cada vez mais

estímulo para exercer o seu papel e, assim, iniciar o espetáculo de crescimento tão

esperado.

Embora com preocupação, votamos “sim”, esperando que as alterações

posteriores abriguem os Estados que neste momento dão a sua contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Pela ordem, Sr. Presidente.

Devem falar 2 contra e 2 a favor da matéria. Como só falamos uma vez, pedi

a minha inscrição para falar favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Já falaram 2 a favor e 2

contra.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL  - Quem falou a favor?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Falaram V.Exa. e o

Deputado Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Não falei a favor, apenas encaminhei

pela bancada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. vai ter oportunidade

de encaminhar pela bancada no momento que anteceder a votação.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Não, Sr. Presidente, a bancada é

autora do destaque. Por isso, falei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não tem sido esse o

procedimento, Deputado Sandro Mabel. Em todas as ocasiões, o encaminhamento

feito pelo autor ou pelo representante da bancada é considerado um dos

encaminhamentos a favor ou contra.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, temos visto no

plenário, e as Comissões seguem o seu exemplo, que, uma vez encaminhada a
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matéria pelo Relator, abrem-se as inscrições para 2, 5 ou 10 falarem a favor e igual

número contra. Isso é normal.

Nunca se colocou nessa conta o autor. Não sou autor, apenas estou

defendendo a bancada. Agora, quero dar minha opinião pessoal, Sr. Presidente.

Como tem uma vaga para falar a favor, quero usar a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. acabou de falar e

por um tempo superior aos 5 minutos permitidos. V.Exa. vai ter essa oportunidade

depois.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, queria ver assegurado

esse meu direito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. terá essa

oportunidade por ocasião do encaminhamento.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Tudo bem, Sr. Presidente. Apenas

gostaria de consignar que em todas as votações existentes apresenta-se o destaque

e abre-se oportunidade para 2 falarem a favor e 2 contra.

Depois de eu ter encaminhado pela bancada, V.Exa. anunciou que 2 falariam

a favor e 2 contra. Os 2 contra falaram, e eu falei a favor. Gostaria de, com a

liberalidade de V.Exa., se assim considerar que deve ser, expressar minha opinião.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Para

apresentar uma reclamação, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Peço a palavra como Líder, Sr.

Presidente.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, a Ordem do Dia começou, e temos de suspender a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não há como prosseguir. A

campainha nos informa que temos de suspender a reunião.

Vou suspender a reunião.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, gostaria que V.Exa.

me assegurasse a palavra como Líder antes de suspender a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vou suspender a reunião e,

depois, examinaremos o seu pleito.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Mas V.Exa. tem de assegurar minha

palavra como Líder.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quando reiniciarmos a

reunião, examinaremos o seu pedido.

Vou suspender a reunião e, tão logo termine a Ordem do Dia, reiniciaremos o

nosso trabalho.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, peço a V.Exa. que  retome a reunião, tendo em vista que o quorum está

mantido. A reunião foi apenas suspensa. Todos foram devidamente avisados de

que, logo após o término da Ordem do Dia, retomaríamos os trabalhos. Felizmente,

por uma boa coincidência, a Ordem do Dia não acabou tarde. Portanto, acho que

podemos dar continuidade à votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quero ouvir os demais

Parlamentares.

Com a palavra o Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Tenho me respaldado, com muito

cuidado, na boa relação com os companheiros. A grande questão é que, neste

momento, iremos votar o coração da reforma tributária — e há importante

contraponto apresentado pelo Deputado Sandro Mabel. Preocupa-me o fato de

tomarmos uma decisão e isso ser encarado como via alternativa à democracia, o

que nos comprometeria. Talvez fosse melhor aguardarmos mais alguns minutos a

fim de tentarmos, pelo menos, garantir a presença dos que defendem posição

contrária.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - É bom lembrar que já adiamos

uma reunião por causa do companheiro Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - É verdade.

Isso foi na semana passada.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Tivemos de esperar S.Exa.

voltar. Concordo que o quorum esteja baixo demais, mas devemos considerar que a

Comissão deu-lhe especial atenção.

(Não identificado) - Aguardamos uma semana inteira, não foi por apenas

uma reunião.
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O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Deputado

Virgílio Guimarães, pergunto a V.Exa. se temos, do ponto de vista político e na sua

visão de Relator, um prazo fatal para encerrarmos a discussão e a votação desses

destaques e se existe alternativa caso esse prazo não seja alcançado.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Salvo se ocorrer mudança

quanto à data de início do recesso. Conversei com o Presidente, Deputado João

Paulo Cunha, e já narrei aqui o episódio. S.Exa. tem o compromisso de não eliminar

a possibilidade de votação em plenário, ainda neste semestre, em decorrência de

prazos de Comissão. Ou seja, se não terminarmos nesta semana, o Presidente João

Paulo Cunha, sem causar nenhum constrangimento — e creio que o prazo seria até

esta semana —, estaria liberado. Posso até repetir o pedido da Comissão, embora

não me sinta à vontade para fazê-lo, já que o combinado foi que terminaríamos a

votação em tempo hábil.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Ouvi isso de

V.Exa.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Por mais de uma vez.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Então,

entendo que, se não encerrarmos a votação dos destaques até amanhã, é possível

que o Presidente João Paulo Cunha avoque a responsabilidade pelo relatório para o

Plenário.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - É possível. Inclusive, como

disse, S.Exa. poderia fazê-lo sem qualquer constrangimento, pois isso já foi

estabelecido há um tempo mais do que razoável. Se for o caso, podemos voltar a

conversar com o Presidente. Como todos sabem, esta é uma Casa política. Agora,

temos o compromisso — vejo aqui os Deputados Luiz Carlos Hauly, Eduardo Sciarra

e outros do Estado do Paraná — de votar, ainda neste semestre, pelo menos em

primeiro turno, as questões que S.Exas. pacientemente estão esperando. Então,

creio que não é só o Presidente João Paulo Cunha que tem pressa. Existem outros

compromissos públicos postos aqui.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Pauderney Avelino.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Hoje tomamos conhecimento

de que o Presidente João Paulo Cunha e o Presidente do Senado querem criar uma

pauta e transferir o recesso do mês de julho para um eventual recesso branco em

agosto. Se isso acontecer, obviamente em julho, e acredito que também em agosto,

todos estaremos aqui para votar as matérias da pauta. Sendo oposição, podemos

criticar, mas estaremos aqui para votar, para fazer discursos, enfim, para

desempenhar nosso papel, defendo matérias que atendam ao interesse público.

Sendo assim, se não concluirmos a votação hoje, acredito que não haverá

prejuízo, mesmo porque a matéria não deverá ir para o plenário sem ser votada

nesta Comissão.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, gostaria de discordar em 2 pontos do Deputado Pauderney Avelino.

Primeiro, porque essa decisão de autoconvocação ainda vai suscitar muitos debates

e controvérsias, há oposição de setores do Congresso Nacional. Então, é uma

hipótese com a qual não podemos trabalhar. Segundo, perguntei ao Deputado

Virgílio Guimarães, Relator da matéria, de forma muito objetiva, até que ponto

conseguiria sustentar a manutenção do relatório na Comissão.

A despeito de concordar, Deputado Pauderney Avelino, que cada destaque

deve ser discutido e votado, de nada adiantará nosso esforço se, amanhã ou depois,

o Presidente João Paulo Cunha resolver avocar a matéria para o Plenário. S.Exa.

tem respaldo regimental e autoridade política para fazê-lo. E teremos nosso tempo

perdido.

É melhor, Sr. Presidente — encaminho uma proposta a V.Exa. —, tentarmos

estabelecer acordo de procedimentos para a votação dos destaques simples e

destaques de bancada, a fim de que até o final do dia de amanhã tenhamos

viabilizado a votação de todos os destaques. Em que termos seria esse acordo de

procedimentos? Cada partido, cada bancada poderia talvez identificar um destaque

para pedir verificação. Hoje, se houver verificação, temo que o quorum não resista,

mas amanhã pode ser que sim.

Saúdo o Deputado Sandro Mabel.

Sr. Presidente, Deputado Mussa Demes, deveríamos reduzir o número de

verificações possíveis diante da grande quantidade de destaques. Peço apoiamento

aos demais Parlamentares para que façamos acordo no sentido de reduzir o número
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de verificações, a fim de permitir até o dia de amanhã a votação de todos os

destaques.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Pauderney

Avelino, na verdade, comungo do mesmo sentimento do Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto. Não dá para raciocinarmos sobre hipóteses. É possível que

passemos o mês de julho trabalhando e o chamado recesso branco seja em agosto,

mas não temos certeza de que isso acontecerá. A perspectiva de que essa matéria

seja levada diretamente para o plenário é altamente factível. Estamos com o prazo

vencido há bastante tempo. O Presidente tem sido muito tolerante, tem entendido

que a matéria de fato exige discussão mais ampla, que é o que temos feito até

agora, mas acreditamos que o processo esteja maduro para ser efetivamente

votado.

A essa altura não creio que qualquer dos nossos companheiros da Comissão

ainda esteja em dúvida sobre a maneira de votar, especialmente nessa matéria que

tanto preocupa a todos nós: a situação do ICMS, se fica ou não incluído no texto.

Por isso, acho que podemos dar seguimento aos trabalhos. Há quorum

suficiente para votar. Quem sabe possamos terminar tudo ainda hoje. Depende do

Plenário. (Palmas.)

Dando prosseguimento à reunião, informo ao Plenário que há sobre a mesa

ofício do Líder do PFL, Deputado José Carlos Aleluia, indicando o Deputado

Abelardo Lupion para a vaga de suplente nesta Comissão, em substituição ao

Deputado Aroldo Cedraz.

Ofício do PSB, indicando o Deputado Jurandir Boia para a vaga de titular, em

substituição ao Deputado Beto Albuquerque.

Ofício do Líder do PT, Deputado Arlindo Chinaglia, indicando para a vaga de

suplente o Deputado Paulo Rubem Santiago, em substituição ao Deputado Paulo

Rocha.

Dando continuação ao nosso procedimento, interrompido por ocasião do

início da Ordem do Dia, passo a palavra para encaminhamento, como Líder, ao

Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Obrigado, Sr. Presidente. Srs.

Deputados, àquela hora já estavam cansados da minha fala, volto agora para

encaminhar como Deputado Sandro Mabel e não como bancada.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. vai encaminhar

como Líder do partido.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Pelo tempo

previsto no Regimento Interno, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quatro minutos e cinqüenta

e três segundos.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Muito obrigado, Sr. Presidente. Nas

votações da reforma da Previdência, nosso querido e jovem líder, Deputado Antônio

Carlos Magalhães Neto, sugeria todo tipo de desgaste ao Regimento, protelava,

pedia verificações uma atrás da outra. Parece que agora mudou. Fico muito

satisfeito.

Quero fazer algumas considerações sobre a análise do Deputado Antônio

Carlos Magalhães Neto. O fundo ao qual V.Exa. se refere pode ser bom para quem

é da Bahia, que, não tenho dúvida, é o maior FPE do Brasil. Então, pode ser muito

bom para a Bahia, mas vai prejudica o resto do Brasil. Dentro dessa visão, o fundo

toma 1 bilhão de reais dos Municípios. Quero ressaltar isso. Um bilhão de reais! É

muito dinheiro. A unificação do imposto e da legislação simplifica, teoricamente,

porque cada empresa vai ter relacionamento com 26 Fiscos diferentes, vai ter de

recolher 26 vezes. Se definirmos a origem e o destino, essa situação vai ficar

duplicada. Portanto, terão de prestar informações e receber fiscalização de 26

Estados diferentes. Em tudo isso há pouca simplificação.

Não sou contra reforma tributária nem a melhora do ICM. Só acho que temos

aqui uma turma de craques que poderiam fazer essa modificação do ICM muito mais

bem-feita.

Não sou nem um pouco tapado, nem retrógrado, nada perto disso daí, a

ponto de dizer a S.Exa. que devesse ler o projeto como um todo. Quando S.Exa.

afirma que melhoramos o projeto, o fundo e tudo mais, talvez tivesse de dar uma

olhada no que ficou para trás. O desenvolvimento ficou para trás. O

desenvolvimento não está contemplado aqui.

O Senador Eduardo Suplicy, e seria bom que S.Exa. estivesse aqui, citou o

art. 203 — “A União instituirá o programa de renda mínima destinado à família” —,

mas essa questão ficou para ser discutida depois. Pobre aqui está frito.

(Não identificado) - O PL está na oposição.
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O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - O PL não é oposição. O PL bota a

cara lá e vota o salário mínimo, com a responsabilidade que o nosso Governo tem

tido em tocar o País e fazer superávit.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Isso é lutar

pelos pobres, Deputado Sandro Mabel?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto, asseguro a palavra ao Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - E eu tenho defendido o Ministro

Antonio Palocci. Coloquei a cara lá e não deixei ninguém para encaminhar.

Encaminhei direto, dizendo que se aquilo era importante para o Governo, para as

contas públicas e a Nação, era importante para o PL. O PL deu 70% de votos da sua

bancada, mesmo convocando de última hora. Mandamos buscar Deputado longe.

Portanto, pobre está frito.

Não somos da base de governo. Somos Governo.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - V.Exa. acaba de dar as razões

por que os pobres estão fritos.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Gostaria de dizer as razões por que

os pobres estão fritos.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Permite-me

V.Exa. uma pergunta?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputados Antônio Carlos

Magalhães Neto e Pauderney Avelino, vamos prosseguir. Vamos ouvir o orador sem

interrupção, por favor. Vamos nos ater à matéria e nada mais.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Gostaria também de dizer a V.Exas.

por que peço para que façamos isso com calma. O art. 146, que estabelecia os

limites e mecanismo de aferição do controle da carga tributária, também ficou para

depois.

Ficou para trás também quem é desenvolvimentista, assim como eu. Sou

Líder de um partido que é do Governo e voto com este todas as matérias. Tenho

votado e encaminhado junto com a minha bancada. Estava resolvendo problema de

bancada. A nossa bancada vota unida, e somos partido do Governo.
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O Relator é um craque desta Comissão, entende desse assunto e poderia

fazer muito melhor do que o ICMS. É por isso que encaminhei essa emenda. Peço a

V.Exas. que tenham atenção.

O art. 4º estabelecia que o Senado Federal, em até 120 dias contados da data

de promulgação dessa emenda, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei

complementar sob regime de urgência constitucional, instituindo política de

desenvolvimento industrial. A parte “com vistas a reduzir as desigualdades

regionais” ficou para outra fase. O meu Estado, a minha região, o Norte e o Nordeste

estão fritos.

Deputado Virgílio Guimarães, tenho certeza de que seu coração está

espremido. V.Exa. tem de emitir parecer para defender o Governo, pois foi

encarregado disso, faz um bom serviço, é uma pessoa em que todos confiam e tem

sido leal. Nesta Comissão, não houve demora para começar a votar.

Comentei isso com o Deputado Mussa Demes, que tem sido um maestro no

que diz respeito a esses assuntos, conduzindo os trabalhos com tranqüilidade. Esta

Comissão tem um Relator e um Presidente espetaculares.

Ficaram fora o desenvolvimento, a renda mínima dos pobres, a redução da

carga tributária.

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, um desenvolvimentista, e Srs.

Deputados desenvolvimentistas, V.Exas. que querem o melhor para o Brasil, a

emenda do ICMS exige calma. O ICMS existe há 37 anos e mais 6 meses não

fazem diferença. Com esse time de craques, só com a alteração do ICMS, faríamos

algo próximo da perfeição.

Sr. Presidente, aproveito para dizer que a bancada do PL pede à sua

bancada e as dos demais partidos que nos ajudem nessa luta, que tenham

sensibilidade, tranqüilidade e ajudem a encaminhar o nosso voto pela supressão

momentânea do ICMS na reforma tributária e que possamos fazer grande projeto

desse importante imposto que tanto mexe com o bolso de toda a população.

Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, peço a palavra para orientar a votação do destaque pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para orientar a bancada

pelo PFL, concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.
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O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, de repente, imaginei que estava presenciando uma cena inusitada.

(Não identificado) - Sr. Presidente, já está no momento de orientação de

bancada?

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Acabaram os

encaminhamentos.

(Não identificado) - Não está mais em discussão?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Há pouco, indaguei se

havia mais alguém querendo fazer encaminhamento.

(Não identificado) - Então, já está em votação.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Está em

votação. Agora é o momento de orientação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - S.Exa. pediu a palavra

como Líder. Perguntei se alguém queria falar como Líder e ninguém se manifestou,

então, temos de começar o encaminhamento para votação, pelo prazo de 1 minuto

para cada partido.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Estou

evitando falar como Líder, justamente para poder entrar diretamente nas

orientações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. pede a palavra para

orientar a bancada.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Para orientar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para orientar a bancada,

concedo a palavra ao Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto por 1 minuto.

 O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, de repente, senti-me num momento distinto, numa Comissão distinta,

com Parlamentares distintos.

O Deputado Sandro Mabel, Líder do PL, referiu-se a desenvolvimento, à

contenção da carga tributária, à divisão das receitas tributárias nacionais com fins de

promover o desenvolvimento regional. Imaginei que S.Exa. tinha votado contra a

reforma tributária no passado, porque fez o mesmo discurso aqui e votou a favor. Eu

votei contra. O PFL votou contra porque sempre mostrou que isso não era reforma
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tributária, mas um retalho fiscal que o Governo queria fazer. Este queria CPMF e

DRU. Eu voto de acordo com o que falo e encaminho.

 Tenho todo o respeito pelo Líder Sandro Mabel. Mas quem votou contra essa

reforma — sempre disse que tem visto de origem — foi o PFL.

Deputado Sandro Mabel, não adianta olhar para a televisão, proclamar a

contenção da carga tributária, o desenvolvimento das regiões mais pobres e no

momento de votar aceitar aquilo que o Governo quer, como aconteceu no passado.

Eu esperava que V.Exa. votasse contra, desenvolvimentista que é e grande Líder.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - V.Exa. precisa ver o meu voto. Vou

enviá-lo amanhã a V.Exa.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Eu esperava

que V.Exa. tivesse votado contra na Comissão, e não o fez.

Sr. Presidente, nesse destaque, o PFL está liberando a bancada, como disse

que o faria. As posições são claras. Todos sabem quem está a favor e contra. Os

Deputados estão liberados para votar de acordo com sua consciência e convicções,

baseados na realidade de cada Estado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PFL libera a bancada.

Alguém mais deseja se manifestar?

Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo Cunha, pelo PMDB.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, o PMDB votará

contra o destaque, não porque discorde ou concorde. Alertamos várias vezes para o

fato de que a lei complementar precisa ser previamente discutida. Há receio dos

Estados de perda de arrecadação. Procuramos o consenso para que a reforma saia

da Comissão e seja encaminhada ao plenário, a fim de que seja realmente discutida

com mais profundidade. O PMDB quer que ela seja encaminhada ao plenário e

votará contra o destaque para buscar o que falta de consenso no plenário.

A preocupação existe e, se não forem sanadas as dúvidas no plenário, os

mesmos Deputados que estão votando a favor não votarão a favor hoje. É muito

importante o Relator ficar atento a esses passos para que possamos chegar ao

plenário e levar a reforma a contento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Eduardo Cunha.

Alguém mais deseja se manifestar?
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, o PSDB libera a

bancada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PSDB libera a bancada.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, o próprio Deputado

Virgílio Guimarães tem afirmado que as votações na Comissão não garantem

qualquer votação no plenário. Há todo um processo de alteração. Portanto, neste

momento, trata-se apenas de mais uma etapa desse avanço, mas não significa a

aprovação final.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Gostaria de fazer um registro

sobre os procedimentos após o segundo turno, mas o farei depois da votação para

não misturar com a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Concedo a palavra ao

nobre Deputado Renato Casagrande, pelo PSB.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, compreendo

as preocupações do Deputado Sandro Mabel, mas o ICMS tem sido discutido desde

o início desta reforma como um avanço quanto à unificação das alíquotas. O PSB

votará acompanhando o texto do Relator, Deputado Virgílio Guimarães.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Renato

Casagrande.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Carlito Merss, pelo PT.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, a bancada do PT vota

com o Relator, e entende, como já disse anteriormente, que muitas questões

levantadas poderão ser discutidas no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A Liderança do Governo

não está presente.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sou Vice-Líder do Governo no

Congresso Nacional, mas aqui sou o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos efetuar a votação.

Quem votar “sim” concordará com a modificação do texto do Relator e quem

votar “não” será favorável à manutenção do texto do Relator.

Portanto, aqueles que votam com o texto do Relator, ou seja, votam “não”,

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
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Aprovado.

Mantido o texto do Relator.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, peço verificação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos proceder à

verificação solicitada pelo Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, atendo aos reclamos

dos Deputados. Tenho de ser um bom perdedor, apesar de voltar a dizer que é uma

loucura o que estamos fazendo. Se for permitido, retiro o pedido de verificação.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Retirado o pedido de

verificação.

 Rejeitado o destaque.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, Deputado Mussa

Demes, apenas uma declaração de voto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Declaro que votei

favoravelmente. Concordo com o que está sendo feito, mas não perco de vista a

grande mudança que pode e deve ser feita na reforma tributária, principalmente em

relação ao ICMS.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Sabemos disso, nobre

Deputado.

Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, peço a palavra

para deixar bastante claro a todos e registrado nos Anais da Casa o que discutimos.

Tem de haver muita clareza.

Fizemos um acordo de procedimento: concentrar no ICMS e nas questões

correlatas, basicamente o Fundo de Desenvolvimento Regional e a partilha para os

Municípios, para que votássemos, na seqüência, o que chamaríamos de terceira

fase, o futuro tributário brasileiro. Foi o critério. Informo, porém, que essa votação

não encerra as discussões, sobretudo as que foram chamadas de salvaguardas

para os Estados, nem as possibilidades de mudança, em plenário, das questões que

eu chamaria de salvaguarda dos setor econômico.
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É bom que fique claro: o compromisso é com o modelo em geral, com a idéia

da transição. Estão aqui os que fazem questão disso. Há especialmente alguns

textos pautados para serem aperfeiçoados, qual sejam: a limitação quantitativa na

redução de receita em relação aos produtos da alíquota reduzida; a nova banda de

variação criada, uma espécie de receita quando há perdas de receita também. As

idéias estão um pouco maduras.

Existem também preocupações com o CONFAZ nos 2 primeiros anos de

vigência. É bom que o Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto esteja presente.

Há um acerto de ficar em 95%.

Há um dispositivo já redigido no sentido de esclarecer que, quando se refere

a incentivos fiscais, estão incluídos os incentivos financeiros. O que diferencia o

fiscal do tributário é exatamente o fato de o fiscal ser o mais amplo, incluir todos os

outros aspectos que envolvem a dívida fiscal. Portanto, deixo claro que temos ainda

uma caminhada.

Quando o Deputado Sandro Mabel estava em viagem oficial, coloquei

preventivamente no relatório as duas questões levantadas por ele. Trata-se da

política industrial e da renda mínima. Pessoalmente, discordo que isso deveria ser

tratado agora porque está no bojo do chamado futuro tributário, inclusive de

mecanismo de controle de carga sobre o qual não nos debruçamos ainda.

Esta Comissão tem muito o que dizer sobre os temas, pensar a questão do

IVA, da simplificação, se vamos criar o conselho tributário. Há várias questões.

Optamos por isso, mas nesse caso, Deputado Sandro Mabel, em respeito à sua

ausência justificada, coloquei os 2 dispositivos no texto. Quando V.Exa. voltou,

deixei por conta de algum destaque feito por alguém. Uma vez que os destaques

não foram feitos, ficaram de fora. Acho até justificável. Como isso fez parte de

relatório, e fiz complemento de relatório, se possível, ou através de votação final ou

de alguma maneira, os 2 temas poderiam ser resgatados naturalmente com textos

modificados. Comprometo-me a estudar a possibilidade.

Os outros que estão fora, não, Deputado Sandro Mabel, porque esta

Comissão tem muitas emendas a respeito de controle de carga tributária. Não é

somente a que o Senado Federal votou. Muitos Deputados têm idéias sobre isso e

emendas que não podemos desprezar sobre o chamado futuro tributário. A menos
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que mudemos a estratégia e resolvamos votar tudo. Mas se formos votar tudo,

vamos parar onde estamos e entrar numa discussão que sequer iniciamos.

Deixo bem claro que temos pontos pautados para serem aperfeiçoados.

Manifesto total abertura nos 2 pontos que, a pedido do Deputado Sandro Mabel,

foram incluídos. Com a presença do Deputado, deixei por conta de algum destaque

que alguém fizesse. Como eles fizeram parte do relatório, talvez possamos, numa

errata, numa mudança do relatório, ficar na parte fatiada em andamento. Quanto ao

texto aprovado, não teria como. Se ele ficar fora, não cabe a aglutinativa. Teríamos

de dar um jeito de esses 2 pontos ficarem incluídos no pacote. Quanto aos outros,

não vejo como, até porque alteraria profundamente a nossa sistemática.

Não quero resolver isso agora, mas deixo registrada a absoluta abertura que

temos para tratar desses temas.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Deputado Virgílio Guimarães, se o

Deputado Mussa Demes permitir, parece-me que há mais um item muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos prosseguir. Se todos

os Deputados começarem a se manifestar, não iremos avante. Há 3 Deputados que

querem fazer uso da palavra.

 O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Não é debate, Sr. Presidente, mas

apenas um registro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Feldman,

para eu conceder a palavra a V.Exa., terei de conceder primeiro ao Deputado Carlito

Merss, depois ao Deputado Sandro Mabel, para então ouvir V.Exa.

Deputado Carlito Merss, V.Exa. abre mão do uso da palavra para darmos

prosseguimento? (Pausa.) V.Exa. terá oportunidade no final.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Está bem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputados

Carlito Merss e Sandro Mabel.

Vamos votar o Destaque nº 40, que passa a ser da bancada do PSDB.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Acho importante o Deputado

Virgílio Guimarães tratar apenas desse ponto, já que eu não posso falar.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, houve um

esquecimento de minha parte. É uma emenda de redação. Foi um cochilo do

Relator. Quando a emenda trata da absorção dos créditos dos bens de capital do
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ativo fixo, ficaram 48 meses. A idéia, evidentemente, é até 48 meses. Quanto mais

curto o tempo, melhor. Não queremos engessar, porque sempre teremos a demora

de 48 meses. A sua emenda é muito bem-vinda. Fica registrado o compromisso com

ela.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Destaque nº 40, de autoria

do Deputado Luiz Carlos Hauly em nome da bancada do PSDB.

Com a palavra o Deputado Luiz Carlos Hauly para fazer o encaminhamento.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, trata-se de

emenda aditiva proposta no art. 155, § 2º, inciso 5º, letra “b”, que dispõe: “A menor

alíquota será aplicada aos gêneros alimentícios de primeira necessidade (...)”.

Seguiria para a frente a energia, etc. Estou incluindo: “bem como as matérias-primas

utilizadas na produção de tais alimentos”, porque ficaria inconforme fazer redução de

alíquota para gênero alimentício e não para seus insumos. Ela receberia uma carga

tributária elevada.

O texto inteiro ficaria: “A menor alíquota será aplicada ao gênero alimentício

de primeira necessidade, bem como às matérias-primas utilizadas na produção de

tais alimentos, à energia elétrica de baixo consumo, às máquinas e implementos

agrícolas, aos insumos agropecuários, inclusive material reprodutivo, destinado ao

melhoramento genético, animal e vegetal e aos medicamentos de uso humano,

segundo condições ilícitas definidas em lei complementar e a mercadorias e bens de

serviços definidos pelo órgão colegiado de que trata o inciso XII, letra ‘g’.” É uma

emenda aditiva de alta significação para a diminuição dos custos dos alimentos no

Brasil.

Solicito aos membros da Comissão que nos acompanhem nessa votação. É

um pedido da Confederação Nacional da Agricultura e de todos os organismos

ligados à agricultura brasileira. O destaque é de grande importância para a redução

do preço da comida no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Alguém deseja usar a

palavra para encaminhar?

Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, essa emenda

força o retorno conjunto do ICMS ao Senado Federal. Em relação à liquidação dos

créditos tributários na cadeia, teríamos de encontrar outras maneiras — as quais,
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aliás, já estão previstas —, que terão de ser testadas e comprovadas. A ampliação

do volume de produtos incluídos na alíquota reduzida já é um ponto difícil que

teremos de resolver de outra forma.

Portanto, mesmo compreendendo as razões altruístas, o parecer é pela

rejeição.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, quero fazer uma

sugestão: no momento em que tratarmos da lei complementar, poderíamos prever o

diferimento desses insumos em matéria-prima na fabricação de alimentos. Isso

resolveria o problema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Em votação.

Os Deputados que estiverem a favor do destaque apresentado pela bancada

do PSDB, ou seja, pela sua aprovação, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado.

Destaque nº 14, do Deputado Luiz Carlos Hauly e

outros, para votação da alínea “e” do inciso X do § 2º do

art. 155 da PEC nº 255/04, para inclusão no art. 1º do

substitutivo do Relator. Há apoiamento suficiente de

Parlamentares que justifica a votação.

Em votação a admissibilidade da matéria, por se tratar de destaque simples.

Os Deputados que votam a favor da admissibilidade permaneçam como

estão. (Pausa.)

Aprovado.

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, de que trata o

destaque?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Ele foi distribuído. Todos o

receberam.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, o Senado da

República acertadamente incluiu no rol da tributação dos Municípios a TV por

assinatura. Ela se diferencia da TV aberta, porque é tributada pelo Estado, por meio

do ICMS, por se tratar de concessão regional e estadual. A TV por assinatura,

chamada TV a cabo, é essencialmente municipal. A concessão de TV por assinatura

pela Agência Nacional do Ministério das Comunicações é destinada a um
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determinado Município, a exemplo de Jaboatão, Maringá, Londrina, São Paulo.

Trata-se de uma base tributária tipicamente municipal. O Senado Federal, por

maioria, repôs aquilo que deveria ser tributado pelo Município. A Associação

Brasileira de Municípios, a Confederação Nacional dos Municípios e a Frente dos

Prefeitos das Capitais concordam com esse tipo de tributação, ou seja, municipal do

ISS e de alíquota reduzida de 5%, e não a tributação feita pelo Estado, quando ele já

possui a TV aberta para tributar e não o faz. Ele tem base tributária e não a executa.

O que é do Município é do Município; o que é do Estado é do Estado; o que é da

União é da União. A União é o leão, o Estado é a onça-pintada e o Município é a

jaguatirica.

Portanto, essa tributação é fundamentalmente do Município, Sr. Presidente. A

arrecadação pertence ao Município, é do fato gerador local, clássica. A usurpação

pelo Estado é uma tentativa mesquinha de querer tirar essa arrecadação dos

Municípios. O Estado tem uma amplitude gigantesca: 400 mil itens para serem

tributados.

Peço a V.Exa. e aos colegas que apóiem esse destaque, devido à

importância que tem no que se refere à oferta de TV por assinatura às camadas

mais pobres da população.

Conversei há pouco com antenistas do Rio de Janeiro, representantes de 32

empresas que fazem pequenas redes de TV por assinatura. Eles estão apavorados

com a possibilidade de ter de pagar ICMS, algo que eu nem sabia que existia no

Brasil.

Peço aos companheiros municipalistas apoio a esse destaque para incluir

aquilo que o Senado Federal já aprovou e que esta Comissão e a Câmara dos

Deputados irão aprovar também, com certeza.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, peço a palavra para

discutir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Luiz

Carlos Hauly.

Pelo Regimento, como se trata de destaque simples, só o seu autor e o

Relator podem se manifestar.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Então, Sr. Presidente, vou

encaminhar depois.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - No encaminhamento, sim,

V.Exa. terá oportunidade de falar.

Com a palavra o Deputado Virgílio Guimarães, para falar sobre a

manifestação do Deputado Luiz Carlos Hauly — se a apóia ou a rejeita.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, já havia me

manifestado. Considero o pleito legítimo. Tanto que atendi à solicitação dos

companheiros que haviam manifestado apoio a ele. Esse destaque faz parte dos

dispositivos a serem destacados, vamos dizer assim.

Pessoalmente, manifestei-me sobre o destaque no relatório já apresentado.

Além disso, deixei registrados minha solidariedade, respeito, atenção e assumi o

compromisso de permitir que todos os temas fossem decididos aqui.

Como já existia essa emenda, ficou fora do texto para ser destacado e para

fazer maioria, se for o caso. As outras que dependiam de emenda de Relator,

também sem compromisso da minha parte, foram inseridas no texto para dar direito

aos destaques.

Portanto, para manter a equanimidade, deixei tudo para o Plenário decidir

com responsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Relator não se manifesta

nem a favor nem contra; muito pelo contrário.

(Não identificado) - “Mineiramente”. (Risos.)

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - É uma característica do nosso

Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PRONA?

(Pausa.) Ausente.

Como vota o PCdoB? (Pausa.) Ausente.

Como vota o PDT (Pausa.)

Como vota o PPS, Deputado Lupércio Ramos?

O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - O PPS vota a favor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PSB,

Deputado Renato Casagrande?

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - O PSB também vota a favor,

Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PL, Deputado

Sandro Mabel?

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, pelo fato de acreditar

que o Fundo causa um rombo de cerca de 1 bilhão de reais nos Municípios — e

temos de recuperá-los —, penso que essa arrecadação deveria ser de âmbito

municipal. Então, voto com o Deputado Luiz Carlos Hauly.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel. O PL vota com o autor do destaque.

Como vota o PTB, Deputado José Militão?

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - O PTB fala por Minas Gerais. Nosso

Estado é contrário ao destaque, tendo em vista a receita que arrecada com a TV por

assinatura. A quarta parte — 25% — é maior do que a arrecadação que o Município

pode realizar em cima desse serviço.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado José

Militão. O PTB vota contra o destaque.

Como vota o PP? (Pausa.) Ausente.

Como vota o PSDB, Deputado Walter Feldman?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Peço vênia ao Deputado Luiz

Carlos Hauly apenas para dar uma rápida explicação. Não vamos encaminhar pela

bancada do PSDB, mesmo porque o autor é o Deputado Luiz Carlos Hauly. Mas

aproveito a oportunidade para, além de liberar a bancada, fazer uma rápida

explicação dos motivos pelos quais não podemos — nós, de São Paulo —, em

hipótese nenhuma, apoiar o destaque neste momento.

Informações oficiais da Secretaria da Fazenda mostram que a arrecadação

desse item, no Estado de São Paulo, é de 120 milhões de reais. Já conversamos

com o pessoal da associação das empresas de TV a cabo. Apesar de querermos

fazer uma boa parceria, não é possível, de acordo com o equilíbrio fiscal de São

Paulo, abrir mão de supetão, provocar a morte súbita, como disse o Deputado

Virgílio Guimarães, de uma arrecadação com essa dimensão. É muito provável que

São Paulo detenha parte ponderável das televisões a cabo do País.

Quero lembrar que é possível, mediante negociações, reduzir a alíquota atual,

que em São Paulo, por exemplo, é de 10%. Com o crédito que pode ser recuperado

diferentemente do ISS, que não tem crédito, poderemos pensar numa negociação
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com as entidades de TV a cabo para eventualmente reduzir a alíquota. O crédito

poderia ser recuperado depois; permanecendo no Estado, muito provavelmente

seria de mais valia para as televisões a cabo manterem-se no ICMS do que se

transferirem para o ISS. Portanto, a nossa recomendação, neste momento, tendo

em vista a gravidade dessa transferência, seria mantê-las no ICMS.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Quero só lembrar que São

Paulo arrecada 40 bilhões de ICMS por ano, e os Municípios de todo o Brasil

arrecadam 8 bilhões com o ISS. Aí está a diferença.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PMDB,

Deputado Eduardo Cunha?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, não tive

oportunidade de discutir a matéria, mas vejo que o debate sobre ela continua. O

PMDB tem a tradição de liberar a bancada. Cada Parlamentar, é claro, vai votar de

acordo com o que pensa, porque o tema é polêmico. Vou falar pelo Rio de Janeiro.

Quando os 27 Governadores vieram ao Congresso Nacional com o

Presidente da República trazer o projeto de reforma tributária, Lula disse em seu

discurso que essa reforma seria neutra, que não seria conferida perda a nenhum

ente da Federação. O Relator, Deputado Virgílio Guimarães, sempre disse que não

mexeria com partilhas. Se já enfrentamos dificuldades com a lei complementar que

vai ser debatida, que poderá implicar perdas pela unificação da alíquotas, não faz

sentido querer impor aos Estados, antes de começar a discussão da lei

complementar, uma perda de 500 milhões de reais de ICMS/ano. Não é usurpação,

está sendo cobrado. Usurpação vai ser tirar a arrecadação dos Estados e repassá-la

a outro ente, que já recebe a cota-parte de 25%.

A União recebe, de acordo com a Lei nº 9.496, 13% desses 500 milhões de

ICMS. De início, vamos impor 500 milhões de reais de perda para os Estados e 65

milhões para a União. Não vai alterar em nada a relação com os Municípios, que já

ganham, mas apenas reduzir o custo das empresas de TV a cabo, que nem sequer

vão beneficiar o usuário.

Então, não podemos começar impondo perdas a qualquer ente da Federação,

sob pena de, no plenário, não termos condições de votar o projeto como um todo.

Dificilmente os maiores Estados vão aceitar perder dinheiro.
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É importante ter noção do assunto e chegar a um consenso para votar toda a

matéria no plenário. Não podemos dificultar a votação para, depois, o Plenário

rejeitar a proposta como um todo por causa de um penduricalho que vai atender a

alguns interesses específicos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Eduardo Cunha.

Como vota o PFL, Deputado Pauderney Avelino?

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, se esse

destaque for incluído no texto da reforma tributária, vai trazer um pouco de justiça

tributária ao emaranhado de artigos que estamos votando e que nem sabemos no

que vai dar mais na frente. Estamos agindo como cegos, fazendo uma aposta para o

futuro.

De outro lado, acredito que essa matéria faz justiça tributária aos Municípios.

Só há distribuição de ICMS, Deputado Eduardo Cunha, onde já se faz arrecadação

desse imposto. A maioria dos Estados não arrecada ICMS sobre esse segmento.

Portanto, não há distribuição.

A inclusão do destaque do Deputado Luiz Carlos Hauly trará, sim, justiça

tributária e vai fazer com que os Municípios obtenham um adicional de imposto na

sua receita.

Portanto, o PFL encaminha a favor do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PT, Deputado

Carlito Merss?

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, realmente o tema é

polêmico. Ouvimos argumentos, principalmente dos Estados mais ricos, que mais

têm TV a cabo. Não sei, por exemplo, o que isso significaria para o Rio Grande do

Sul e para Santa Catarina. Não tenho esses dados.

Pessoalmente, tenho viés municipalista. Entendo que, de certa forma, mesmo

com os argumentos trazidos pelos Deputados que representam o Rio de Janeiro e

São Paulo, a perda não será tão grande para os seus Estados.

Atendendo à mineirice do nosso Relator, até porque não tivemos a

oportunidade de discutir a matéria no partido, a bancada do PT está liberada.

Pessoalmente, votarei a favor do destaque. Penso que a bancada tem o direito de

proceder “mineiramente”.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. vai ser Prefeito de

Joinville e já está defendendo o que é seu, mas isso não é da minha conta. (Risos.)

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Nem pensei nisso. Vou dar uma

olhada nesses números. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não é da minha conta, mas

quero chamar a atenção dos nossos companheiros para um detalhe importante. Não

vi ninguém levantar esse ponto e espero que o Plenário o faça. Refiro-me à

competência.

Uns dizem que querem a arrecadação, porque é para o Estado; outros, que a

querem, porque é para o Município. Qual é realmente o ente competente para cobrar

esse tributo? Acho que isso deveria ser questionado, do ponto de vista jurídico, para

que possamos realmente saber quem de fato tem essa competência. É possível até

que seja um ou outro. Não é pela nossa vontade. Temos de saber, conforme os

conceitos de serviço e de mercadoria, quem é competente para fazer a cobrança.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Por isso, o Senado incluiu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Passa-se à votação.

Antes de votar, comunico que há um ofício do Líder do PSB, Deputado

Renato Casagrande, reincluindo o Deputado Beto Albuquerque como titular da

Comissão, em substituição ao Deputado Jurandir Boia.

Vamos à votação.

Quem votar “sim” vai estar de acordo com a proposta do autor do destaque,

Deputado Luiz Carlos Hauly, e votar a favor da modificação que faz com que o

Município seja o ente encarregado da cobrança desse tributo.

Os Srs. Deputados que aprovam o destaque permaneçam como se

encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, peço verificação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Verificação solicitada pelo

Deputado Eduardo Cunha.

O Deputado Eduardo Cunha é Vice-Líder?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Solicito apoiamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A quem?
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Aos Parlamentares que se

manifestaram favoráveis e ao Vice-Líder do PMDB, Osmar Serraglio. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não há apoiamento do

PMDB. Infelizmente, Deputado Eduardo Cunha, não há apoiamento.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, meu voto será a favor do destaque. No entanto, a título de

procedimento...

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Nós apoiamos.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Há apoio, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Há 2 partidos que apóiam a

proposta?

(Não identificado) - Veja bem, o PSDB está dividido.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - A minha posição pessoal é de

apoio. Não sei como V.Exa. considera a questão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O apoiamento pode ser

individual e de bancada.

Quem apóia a proposta de verificação do Deputado Eduardo Cunha? (Pausa.)

Três. Dez por cento é pouco. Tem de ser pelo menos 4.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, quero fazer uma observação.

Longe de mim querer procrastinar esta reunião. Vou votar a favor do destaque

do Deputado Luiz Carlos Hauly. No entanto, entendo que há uma distribuição de

forças nesta Comissão. O Deputado Eduardo Cunha é um dos Líderes. Temos

quorum, a verificação pode ser realizada, porque a reunião não vai cair. Quero

apenas ponderar sobre um ponto destacado pelo Deputado Eduardo Cunha, que me

parece fundamental, apesar de ser contra ele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Então, V.Exa. apóia o

pedido.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - O PFL

encaminhou de uma forma...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Se V.Exa. o apoiar,

procederemos à verificação.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, são necessários

10% dos presentes. Três Deputados apóiam o meu pedido.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Na questão do ICMS, que era

mais importante, não pediram verificação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. não pode me pedir

que contrarie o Regimento. V.Exa. apóia o pedido de verificação? (Pausa.) Negado

o pedido de verificação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, são 10% dos

presentes ou 10% dos Deputados da Comissão?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Dez por cento dos

Deputados da Comissão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um minuto. Vou consultar o

Regimento.

O Regimento estabelece 6 centésimos. Vamos fazer esse cálculo.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Três Deputados representam 6

centésimos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - São 3 Deputados. Então,

existe o apoiamento regimental. Vamos proceder à verificação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Não tem importância se perdermos.

É uma questão de posição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Três Deputados são 6

centésimos. É o bastante.

Vamos proceder à verificação.

PT.

Deputado Carlito Merss.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - “Sim” ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Jorge Bittar.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Mentor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENTOR - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Paulo Bernardo.

O SR. DEPUTADO PAULO BERNARDO - Com o destaque, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Virgílio

Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Pinheiro.

O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Zezéu Ribeiro.

O SR. DEPUTADO ZEZÉU RIBEIRO - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - “Sim”, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Gerson Gabrielli.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Roberto Arruda. (Pausa.) Ausente.

Deputado Mussa Demes. “Sim”.

Deputado Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Vic Pires Franco.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - “Não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Henrique

Eduardo Alves.

O SR. DEPUTADO HENRIQUE EDUARDO ALVES - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Osmar Serraglio.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Pedro Chaves.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - “Sim”, com o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Pedro Novais.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Antonio Cambraia. (Pausa.) Ausente.

Deputado Julio Semeghini. (Pausa.) Ausente.

Deputado Luiz Carlos Hauly.
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Contra o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Zenaldo

Coutinho. (Pausa.) Ausente.

Deputado Delfim Netto. (Pausa.) Ausente.

Deputado Francisco Dornelles. (Pausa.) Ausente.

Deputado Romel Anizio. (Pausa.) Ausente.

Deputado Armando Monteiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Philemon

Rodrigues.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Lincoln Portela.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Miguel de Souza. (Pausa.) Ausente.

Deputado Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Beto

Albuquerque.

O SR. DEPUTADO BETO ALBUQUERQUE - Sr. Presidente, vou votar

favoravelmente, mas deixo claro que acompanho a bancada do PSB. A condição de

Vice-Líder não determina esse voto, já que o Governo não opina nas decisões da

Comissão e vai tratar desses temas no plenário. Acompanho o PSB.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vota “sim”?

O SR. DEPUTADO BETO ALBUQUERQUE - Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Renato

Casagrande.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Lupércio Ramos.

O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - “Sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Manato. (Pausa.)

Ausente.

Deputado Sérgio Miranda. (Pausa.) Ausente.

Deputado Enéas. (Pausa.) Ausente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PT tem ainda um voto.

Deputado Devanir Ribeiro.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - PFL. São 3 votos.

Deputado Abelardo Lupion.

O SR. DEPUTADO ABELARDO LUPION - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eduardo Sciarra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eliseu Resende.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Carlos Machado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - PMDB. Um voto.

Deputado André Luiz.

O SR. DEPUTADO ANDRÉ LUIZ - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - PSDB. Três Deputados.

Deputado Anivaldo Vale. (Pausa.) Ausente.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. (Pausa.) Ausente.

Deputado Gonzaga Mota. (Pausa.) Ausente.

Deputado Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputada Yeda Crusius.

(Pausa.) Ausente.

PP.

Deputado Enivaldo Ribeiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado Feu Rosa. (Pausa.) Ausente.

Deputado Professor Irapuan Teixeira. (Pausa.) Ausente.

PTB. Um voto.

Deputado Jackson Barreto.
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O SR. DEPUTADO JACKSON BARRETO - “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - PL.

Deputado Carlos Rodrigues. (Pausa.) Ausente.

Deputado Humberto Michiles. (Pausa.) Ausente.

Deputado Raimundo Santos. (Pausa.) Ausente.

PDT.

Deputado Dr. Rodolfo Pereira. (Pausa.) Ausente.

PCdoB.

Deputado Daniel Almeida. (Pausa.) Ausente.

PRONA.

Deputado Elimar Máximo Damasceno. (Pausa.) Ausente.

Vou proferir o resultado: 23 votos “sim”, 4 votos “não” e uma abstenção.

Está aprovado o destaque. (Palmas.)

Destaque simples de autoria do Deputado Armando Monteiro.

Antes de iniciar a votação desse destaque, informo que o autor não se

encontra presente. Como se trata de destaque simples, não pode ser apreciado sem

a presença do autor.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, qual o número desse

destaque?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Número 46.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Quero agradecer aos

companheiros que votaram com a nossa proposta, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, pela ordem. Solicito à Mesa que registre a hora de encerramento da

última verificação: 20h31min.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Está registrado, Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto.

Prejudicado o Destaque nº 46, em razão da ausência do autor.

Passamos agora ao Destaque nº 1, do PMDB, que solicita votação em

separado da expressão “desde a saída do estabelecimento produtor ou a importação

até a sua destinação final”.

Trata-se de destaque supressivo.
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O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Qual o número do destaque, Sr.

Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Destaque nº 1.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Onde está esse trecho no relatório,

Sr. Relator? Deputado Virgílio, onde está esse trecho no relatório? Não é o art. 155,

I.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Esse é supressivo.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, posso encaminhar,

como autor do destaque?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um minuto, Deputado

Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - O texto é esse, Deputado

Dimas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O destaque é da bancada

do PMDB, assinado pelo Deputado Eduardo Cunha, que disporá de 5 minutos para

fazer o encaminhamento.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, trata-se de

dispositivo incluído no relatório. Nosso pleito é que volte o texto original da

Constituição, que não prejudica ninguém e foi fruto de muitas discussões. Tentamos

buscar o consenso de todas as Lideranças pela aprovação desse destaque. O que

dispõe ele? Pretende manter o texto original do § 7º, I, do art. 155, que estabelece

que o ICMS ocorre em todas as etapas de circulação. Foi acrescido no texto “desde

a saída do estabelecimento produtor ou a importação até a sua destinação final”.

Para evitar interpretações duvidosas sobre a incidência do ICMS, em acordo

com todas as Lideranças, nosso pleito é pela supressão desse acréscimo, como era

o texto vigente — ou seja, que o ICMS ocorre em todas as etapas de circulação.

Assim, não haverá dúvidas amanhã e perda de dinheiro, como vem ocorrendo em

alguns Estados.

Peço aos nobres pares que acolham o destaque, fruto de acordo com as

Lideranças, pela retirada desse texto. Assim como destaques polêmicos serão

decididos em plenário, como o anterior que votamos, há destaques acolhidos por

todos, porque não traziam qualquer prejuízo às partes. Esse destaque foi acolhido

por unanimidade pelos que participaram da negociação.
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Peço, portanto, a aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Eduardo Cunha.

Para encaminhar a favor, concedo a palavra ao Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, lembro que a redação original dada à proposta

de emenda à Constituição tinha o objetivo de incluir esses novos elos da cadeia

produtiva, para que não pairem dúvidas a respeito da incidência do ICMS em todas

as suas etapas.

A Lei Complementar nº 87, de 1996, já determinava que, nesses casos, o

imposto incidiria desde a produção ou importação até a última operação, sendo seu

cálculo efetuado sobre o preço praticado na operação final.

Tendo em vista, portanto, que o espírito da lei complementar já indicava essa

autorização constitucional, entendemos que o destaque apresentado pelo Deputado

Eduardo Cunha atualiza, aperfeiçoa e aprimora a redação anterior da proposta de

emenda à Constituição.

Por isso, Sr. Presidente, encaminhamos a favor do destaque ora em apreço.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com o palavra o Relator,

Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, encaminho o

parecer favorável, nos termos já expostos. Foi um dos temas abordados no Colégio

de Líderes, onde ficou ressalvado que tudo depende — cada questão em particular

— do acordo global a ser montado a partir do texto do Senado Federal; portanto,

sem compromissos particulares com quem quer que seja.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para encaminhar contra,

concedo a palavra ao Deputado Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, sou contra o

destaque do Deputado Eduardo Cunha. Ele trata de energia elétrica, petróleo,

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos e seus derivados. O conteúdo desse

destaque precisa ficar bem claro. Se houver a supressão do termo “desde a saída

do estabelecimento produtor ou a importação até a sua destinação final”, ficará
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apenas “ocorre em todas as etapas da circulação”, deixando o artigo bastante vazio,

vago.

Acho que o Relator pretendeu estabelecer a precisão que a Constituição,

nesse caso, já determinava. Data venia do meu companheiro Deputado Antônio

Carlos Magalhães Neto, que encaminhou a favor, sou contra o destaque e a favor da

manutenção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Pauderney Avelino.

Com a palavra o Deputado Paulo Rubem Santiago.

O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Deputados, todos sabemos que, em matéria de norma tributária, quanto mais

genérica ela for, maiores os negócios do planejamento tributário e da elisão fiscal.

Discutimos uma proposta de reforma tributária e sabemos o quanto, em cada

Estado da Federação, as Secretarias de Estado da Fazenda têm-se dedicado para

buscar o apoio judicial em que prevaleça a interpretação correta do texto tributário.

De maneira alguma a intenção do Relator, Deputado Virgílio Guimarães, foi

no sentido de ser redundante ou de propor normatizar algo em excesso. Pelo

contrário, sempre que encontramos textos tributários genéricos, há uma verdadeira

festa, do ponto de vista da elisão tributária e do planejamento tributário, com graves

prejuízos, que muitas vezes impõem às Secretarias de Fazenda ou até à Receita

Federal pendengas judiciais que demoram anos. Sem falar dessa demora também

na esfera administrativa, nos chamados Conselhos de Contribuinte ou Tribunais

Administrativos e Tributários.

A precisão proposta pelo Relator não é redundante, de maneira alguma, muito

menos dispensável. É importante que haja a caracterização desde a saída, para que

amanhã nenhum esperto que entenda mais do que a lei permita que seja entendido

impor ao Fisco federal, estadual... Até mesmo se fosse na esfera municipal, e não é

o caso, porque se trata de ICMS e de novas barreiras à ação da máquina

arrecadatória em cima de um texto legal. Há inúmeros exemplos. Poderíamos, se

quiséssemos, ir de Estado em Estado, às 11h30min, a meia-noite, a 1h da manhã,

mostrar quem está interessado na não-precisão da norma fiscal. É um grande

negócio, melhor do que os grandes investimentos todos os dias premiados pelos

noticiários econômicos.
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Creio que o Relator buscou a precisão para que não houvesse uma porta

aberta e, amanhã, os grandes escritórios de consultoria tributária fizessem uma festa

em cima da natureza genérica dessa norma. A precisão é necessária para que se

possa definir claramente onde vai haver a incidência do imposto.

Por isso, posiciono-me contra o destaque e pela manutenção da proposta do

Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Em votação.

O voto “não” é pela supressão do texto do Relator à matéria destacada. O

voto “sim” é pela manutenção do texto do Relator. Quem votar “não”, portanto,

aprova o destaque.

Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, não se está criando

nenhum vácuo, até porque vai se manter o que já existe. Se existisse esse vácuo, já

saberíamos.

Mais uma vez, se construirmos acordos em cima de certas situações para a

votação e na hora não forem cumpridos, a cada dia ficará mais difícil costurar os

acordos e votar as matérias.

Portanto, apelo aos companheiros para que sigam a orientação de votar o

destaque e os acordos sejam cumpridos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Sandro Mabel.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, volto a dizer que a

decisão que se está tomando é perigosa, pois as bancadas estão cumprindo o

acordo.

O Rio de Janeiro e outros Estados produtores de petróleo e geradores de

energia elétrica, por exemplo, poderão, na primeira fase — o imposto do combustível

é sempre no destino —, cobrar ICMS. Haverá uma distorção, porque o imposto

sobre combustíveis, na maioria dos Estados, principalmente nos não-produtores, é

uma fonte de arrecadação muito forte, tanto de energia elétrica quanto de

combustíveis.

Se formos emendar, haverá um impacto muito forte e vários Estados terão

uma queda de arrecadação violentíssima, como Mato Grosso e alguns do Nordeste

e do Norte.
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Certamente, os Estados produtores vão receber uma compensação. Cada um

defende o seu interesse. O meu Estado, particularmente, vai ganhar mais com tal

iniciativa. Quero mostrar, com isso, que começa a haver desequilíbrio quanto às

fontes de arrecadação, energia elétrica e petróleo, que representam em alguns

Estados mais de 70% da arrecadação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel.

Concedo a palavra ao Deputado Ronaldo Dimas, pelo PSDB.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O PSDB não entende que a matéria

em tela vai afetar diretamente a situação dos Estados nem vai modificar a relação

entre eles. O imposto continua com o Estado que consome a mercadoria. É o nosso

entendimento. O contexto não será mudado. O Relator poderia tirar essa dúvida.

O SR. DEPUTADO ABELARDO LUPION - Sr. Presidente, é importante que o

Relator nos dê uma explicação, porque, se for para pagar ICMS na origem, se essa

for a mudança, é fato novo nesta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Abelardo Lupion,

vou ouvir a opinião de V.Exa. depois que o Deputado Ronaldo Dimas concluir sua

intervenção.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Peço esclarecimentos ao Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Inicialmente, a nossa

preocupação foi tornar o texto mais consistente e rigoroso na aplicação da norma.

Também não tem nada a ver com a alteração origem/destino, que aparecia no

primeiro texto votado aqui.

Quando do acordo de que participei, onde estavam presentes representantes

do Governo Federal, decidimos adotar outro modelo. Pessoalmente, prefiro o texto

mais completo. Mas, para termos um texto mais equilibrado no final, concordamos —

e deixo isso muito claro — com a retirada desse dispositivo. Todos os Líderes

presentes concordaram com a mudança, na convicção de que, na legislação

infraconstitucional, essa questão seria acertada adequadamente.

Não houve, com essa retirada, intenção de abrir espaço para outras

mudanças estruturais. Apenas voltou-se para o status quo — ou seja, um ponto de

partida para discussão do texto em plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Satisfeitos?

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Mais ou menos, Sr. Presidente.

Minha dúvida não foi esclarecida. Transfere-se para um Estado ou se divide a

cobrança entre o Estado produtor e o Estado consumidor?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Não, a resposta é não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

José Militão, pelo PTB.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - O texto já é assim, não se está

inovando nada.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Se for apenas para retirar...

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Está suprimindo para não deixar

dúvida.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Nesse sentido, o PSDB encaminha o

voto “não” pela supressão. Voto “não” pela supressão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PSDB vota “não”, pela

supressão.

Alguém mais?

Passa-se à votação.

Os Deputados que concordam com o texto do Relator, com a manutenção

dos textos, vão permanecer como se encontram; os que forem contra o texto,

levantarão o braço. Quem vota pela manutenção do texto permanece como está.

Quem vota contra levanta o braço.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Quem levanta a mão é pela

supressão.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Levantaram o braço 16

Deputados. S.Exas. votam pela aprovação do destaque. O destaque foi aprovado.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Agradeço aos meus pares a

manutenção do acordo.

(Não identificado) - Pelo menos ganhou uma.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Não é nem ganhar; tentamos

cumprir o que foi acordado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Requerimento de Destaque

nº 17, do PMDB, para votação da Emenda nº 89.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, peço a palavra para

encaminhar como autor.

Com a palavra o Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, aqui também, da

mesma forma quando nos reunimos, separamos os destaques que seriam rejeitados

em bloco dos polêmicos, os quais iriam à votação, cada um com seu entendimento,

no caso das TVs a cabo. E separamos aqueles em que havia concordância, que

poderiam ser aprovados por acordo.

Esse destaque de minha autoria visa ter, no acréscimo do royalties e

participação especial do petróleo, durante um período predeterminado, uma

distribuição em que os Estados fiquem com uma parcela maior e repassem para os

Municípios, prevendo divisão de regiões, de modo que todos possam ser

contemplados. Na prática, além de obtermos acréscimo para os Estados, inferior

num ano àquilo que está se perdendo com a TV a cabo — diga-se de passagem —,

os Municípios hoje em situação difícil terão condições de receber algum recurso dos

royalties da participação especial do petróleo.

Em respeito ao acordo, peço apoio aos meus pares. Sei que esse tema

interessa única e exclusivamente aos Estados produtores de petróleo, e seus

Municípios, mas peço a compreensão de todos os colegas para apoiarem a

proposição acordada, isto é, de inclusão no texto, deixando claro que o próprio

Relator, quando concordou, não garantiu a aprovação em plenário. É claro que nada

está garantido na votação em plenário. Nós mesmos não concordamos com vários

pontos aprovados aqui. Contudo, na Comissão, ficou acordado o acréscimo dessa

emenda. Peço o apoio dos meus colegas para inserir no texto a emenda acordada.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto, como se trata de destaque de emenda de texto, não cabe

manifestação, apenas orientação no momento oportuno.

Com a palavra o Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, é preciso

repetir, mesmo que fique redundante, inclusive na votação anterior, que elaboramos

um texto sem o compromisso de aprovação no Plenário.
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Minha postura é conhecida nessa matéria. Ela se traduz contra a repactuação

federativa. Por isso não tenho como, Deputado Eduardo Cunha, dar parecer

favorável. Se assim o fizesse alteraria a partilha. Estou aberto à discussão.

Apresentaram o pleito, mas não poderia deixar de encaminhar esse parecer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Passamos ao

encaminhamento de votação.

Como vota o PRONA. (Pausa.) Ausente.

Como vota o PC do B. (Pausa.) Ausente.

Como vota o PDT. (Pausa.) Ausente.

Como vota o PPS?

Deputado Lupércio Ramos. Pela manutenção do texto.

Como vota o PSB, Deputado Renato Casagrande?

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, concordo com

o mérito, porque a distribuição mais igualitária dos royalties é justa. Não sei se

deveríamos discutir nessa reforma o assunto. Voto “sim” para acompanhar o mérito

apresentado pelo Deputado Eduardo Cunha.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PL? (Pausa.)

Ausente.

Como vota o PTB, Deputado José Militão. Vota pela manutenção do texto ou

com o destaque? (Pausa.) Com o destaque.

Como vota o PP? (Pausa.) Ausente.

Como vota o PSDB, Deputado Walter Feldman?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, Deputado Mussa

Demes, temos enorme simpatia pelo Eduardo Cunha. Desejávamos acompanhá-lo

também nesse destaque, mas a negociação ainda não está madura. Então,

extraordinariamente, votaremos contra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PSDB vota contra.

Como vota o PMDB, Deputado Eduardo Cunha? Obviamente “sim”.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, votamos “sim” e

pedimos o apoio aos nossos pares para fazer justiça.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PFL,

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto?
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O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, há divergências na bancada. Por isso, vamos liberar o voto. Agora,

adianto que meu voto é favorável, respeitando o acordo estabelecido com o

Deputado Eduardo Cunha. Afinal de contas, o que for aprovado aqui não tem o

compromisso de ser confirmado no plenário.

Só quero registrar, na mesma linha do Líder Renato Casagrande, que esta

matéria seria mais propriamente tratada em legislação infraconstitucional. Não

deveríamos trazê-la para legislação constitucional, muito menos para a reforma

tributária. Porém, para manter o acordo e honrá-lo, vou votar a favor, liberando a

bancada caso haja algum Deputado que queira votar contra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto. O PFL libera a bancada.

Como vota o PT, Deputado Carlito Merss?

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, o PT acompanha a

posição do nosso Relator, pela manutenção do texto.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PT vota contra o

destaque.

Vamos à votação.

Quem votar “sim” concorda com a modificação do texto do Relator. Portanto,

quem votar “sim” vota com o destaque e quem votar “não” mantém o texto do

Relator. Quem votar “sim” vota com o destaque.

Os Deputados que votam pela modificação do texto, ou seja, pela aprovação

do destaque, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o texto do Relator.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O texto do Relator ou aprovado o

destaque?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Aprovado o texto do

Relator.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Aprovado o destaque, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não há como contar porque

não há verificação a ser feita.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, a maioria ficou como

está. Faça o que o fez na outra votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos fazer, é fácil.

Quem vota pela aprovação do destaque levante o braço.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Pela aprovação do destaque?

V.Exa. mudou agora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um minutinho, vamos

voltar. Só um minutinho.

Quem vota com o Relator permaneça como se encontra.

Quem vota pela aprovação do destaque levante o braço, por favor. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Aprovado o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não, vamos repetir.

Quem vota pela aprovação do destaque levante o braço. (Pausa.)

 Mantido o texto do Relator.

Destaque nº 43 do PL, Emenda nº 5. A emenda é do Deputado Sandro Mabel

e o destaque é de bancada.

Deputado Sandro Mabel vai encaminhar?

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, esse destaque, na

verdade, visa a estipular regras de transição para os incentivos e tudo mais. Mais

uma vez o texto, como foi aprovado até então, cria um tumulto muito complicado de

se administrar.

Apesar de ser um texto produzido por esta Comissão, e o melhor para a

transição, porque prevê todos os aspectos relativos aos incentivos, assegura a

constitucionalização e uma série de coisas nesse sentido, acreditamos que ele deixa

de ser pertinente, uma vez que, se aprovado, tumultuaria mais ainda todo o

processo.

Então, vamos retirar o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel. Retirado o destaque.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Não, Sr.

Presidente. Destaque de bancada precisa ser votado.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Então, vamos votar o destaque.
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O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Não, o texto

principal foi votado. Essa parte do texto foi destacada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É destaque de emenda,

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto. Então, pode ser retirado sim.

Está retirado o destaque.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Queria apoiar

o Deputado Sandro Mabel para acabar com o nosso contencioso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Mas se ele próprio não

deseja mais que seja votado, não está ajudando nem apoiando, Deputado Antônio

Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Quero deixar esse crédito para o

Deputado ACM Neto no plenário. Aliás, desejava gastar esse crédito com os

senhores que...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Destaque nº 39. Incentivos

fiscais.

Com a palavra o Deputado Renato Casagrande, destaque de bancada e

também de emenda.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, o Destaque nº

39 — também de emenda — visa recompor o artigo da transição do ICMS. Fizemos

um destaque para recompor a redação aprovada na Câmara, acordada entre nós, e

que atendia a todos os Estados. Atendi todos os interesses regionais dos

Parlamentares. Não vamos insistir.

Queremos que o Virgílio reitere seu compromisso, porque foi retirada desse

artigo, na hora em que se concedeu a transição, a expressão “dos incentivos

financeiros”. Para nós, no Espírito Santo, há diferença na forma como foi tratado no

texto; diferenciou-se incentivos fiscais de incentivos financeiros.

Há um acordo com o Deputado Virgílio Guimarães para recompor aquela

redação. Não sei se o destaque pode ser retirado. Quero apenas o compromisso do

Relator e do Presidente para que possamos retirar esse destaque. Obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não, o Presidente não

pode. Com a palavra o Relator.
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O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Pois não. Deputado Sandro

Mabel, que também manifestou preocupação com esse mesmo tema, tenho

convicção pessoal de que quando se diz incentivos fiscais ou equilíbrio fiscal,

qualquer expressão dessas, temos de incluir necessariamente o financeiro. Acho

que é uma concepção teórica redundante, um pleonasmo até insistir. Porém, por

uma questão de segurança jurídica, adotamos essa posição na primeira fase da

reforma, incluímos a pedido do Deputado e entendemos que, apesar de haver

compreensão teórica a respeito disso, para conforto e segurança jurídica, para

diminuir o contencioso judicial, incluímos essa questão. O Senado a manteve

quando das vedações, mas não manteve a manutenção e sobrevivência dos

incentivos. Causou, sim, um desequilíbrio em que o desconforto judicial pode

aumentar. A inclusão iria provocar a volta de todo procedimento para lá. Nossa

assessoria, trabalhamos muito hoje, vem tentando encontrar a solução. Vamos

apresentar uma emenda, até porque consultamos o Presidente sobre a possibilidade

de uma emenda de redação. Pareceu-me que essa era uma questão difícil. Por isso,

a emenda que apresentamos não depende tanto do Presidente porque ela será

enviada ao Senado, naquelas disposições transitórias, onde se esclarecerá o que é

o fiscal. Há uma redação do Deputado Renato Casagrande, que depois vou mostrar,

mas podemos trabalhar melhor este texto.

A solução é, à parte, colocar um dispositivo de interpretação da própria

Constituição, para deixarmos claro que qualquer referência a incentivo fiscal inclui o

incentivo financeiro, entre outros, o que vamos detalhar mais. Como cabe uma

emenda aglutinativa, porque já existe a emenda de V.Exa., que será objeto de

destaque em plenário, faremos a aglutinação nesses termos, tal como estamos

deixando registrado neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, apenas para registrar que a preocupação de que os incentivos

financeiros estejam protegidos também é nossa. Portanto, quero que o Deputado

Virgílio Guimarães tenha conhecimento de que nós, do PFL, estamos também na

mesma linha de preocupação do Líder Deputado Renato Casagrande.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Eu também tenho essa

preocupação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, também quero

manifestar nossa preocupação solidária.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É bom fazer qualquer

modificação que possa evitar um questionamento jurídico futuro.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Estou plenamente de acordo, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - De acordo também o

Deputado Eduardo Cunha.

Retirado o destaque.

Votação de destaque simples, supressivo e individual. Destaque nº 13, do

Deputado José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, deve ter havido um

engano na hora da redação do requerimento para a inclusão dos destaques. Esse

destaque foi incluído para ser votado em grupo. Eu o retiro.

(Não identificado) - É verdade, eu assumo o erro. Estava anotado ao lado e,

lá na frente, na hora em que fiz a lista, eu não o coloquei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Retirado o destaque.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, é suficiente a retirada?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É suficiente, pois é

destaque simples.

Destaque simples de emenda, da bancada do PSDB. Destaque nº 15 à

Emenda nº 78, de autoria do Deputado Ronaldo Dimas. V.Exa. vai fazer o

encaminhamento, Deputado Ronaldo Dimas?

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra V.Exa. por

cinco minutos.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, não vou gastar todo

esse tempo. A emenda é relativamente simples. O desejo do PSDB é dar ao

contribuinte a garantia de que a mudança para 5 alíquotas não incidirá diretamente

em seu bolso. Alguns produtos hoje já cobram uma alíquota relativamente baixa e
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poderão ser enquadrados numa faixa maior, o que automaticamente vai provocar

um acréscimo de preço naquele produto, naquela mercadoria.

A nossa proposta é que, na hipótese de a alíquota atribuída a dada

mercadoria ou serviço superar em mais de 20% o gravame efetivo antes decorrente

do ICMS, ou seja, ultrapassar 20% do valor que se cobra hoje, o incremento se dê

em 3 anos, para evitar que esse aumento caia direto no bolso do contribuinte, ou até

que haja um impacto inflacionário — o que pode ocorrer, principalmente em

produtos básicos —, para dar um pouco mais de segurança ao contribuinte e

também para que as empresas não percam receita decorrente de aumento de

impostos de produtos.

Gostaria de contar com os nobres pares da Comissão para aprovar essa

inclusão no texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Sr.

Relator, Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, partilho da

preocupação com a defesa do contribuinte, Deputado Ronaldo Dimas, mas,

lamentavelmente, sou obrigado a dar parecer contrário, porque, sendo a unificação

das alíquotas um sistema integrado nacional e de compensações, alíquotas que

atualmente são diferentes, se permitíssemos ajustes ao longo de 3 anos, teríamos

diferenças enormes e muita confusão tributária ao longo desse tempo, pois já

haveria aquela banda de ajuste para as alíquotas superiores.

Como em alguns Estados as alíquotas estariam subindo, essa contabilidade

de compensações sem aumento de carga tributária — para que se faça o ajuste —

seria mais complicada.

Por último, não poderia deixar de fazer um comentário: se for 20 pontos

percentuais, é muito; se for 20% da alíquota, é pouco. Também por aí parece-me

que a emenda a ser acolhida deveria sofrer um ajuste, porque uma variação de 20%

na alíquota de ICMS é uma coisa imensa, ou seja, sair de uma alíquota menor para

a máxima.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Não. A proposta seria 20% sobre o

valor do gravame.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Eu sei. Vinte por cento do

gravame é uma variação muito pequena que não justifica tanto trabalho para se
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dificultar um ajuste, que é um sistema de compensações. Lamentavelmente, se

fosse uma mudança num Estado só, até poderia concordar, mas sendo exatamente

no momento em que fazemos ajuste nacional, que exige realmente flexibilidades,

dou parecer pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para encaminhar tem a

palavra o Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, quero só

complementar o que o Relator disse. Apesar do apreço que tenho pela posição, que

elogio, do Deputado Ronaldo Dimas, a emenda de S.Exa. não faz justiça. Se

pudéssemos parcelar o aumento, como quer o Deputado, em 20% a cada período,

mas ao mesmo tempo parcelar a redução, aí talvez não houvesse impacto. Caso

contrário, vamos atingir diretamente os cofres dos Estados, pois estaremos

parcelando o aumento de alíquota e reduzindo, de pronto, as que sofreram

diminuição em seus valores. Então, teria uma conseqüência grave para os cofres de

todos os Estados e Municípios.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado José Militão, pelo

PTB.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, também acho que se

aprovarmos a inclusão desse inciso não vamos ter como implantar as alíquotas

unificadas no País, porque cada Estado tem uma alíquota diferente para

determinado produto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado José

Militão.

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, pelo PFL.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, além do que já foi dito, entendemos que o destaque tem méritos, porém

é inoportuno. Afinal de contas, vamos mudar a sistemática de estabelecimento das

alíquotas e também de enquadramento dos produtos a elas. É preciso deixar o

mínimo de margem de flexibilidade para o CONFAZ ou o órgão colegiado que vai

determinar sobre essa matéria. Afinal de contas, ainda não sabemos o impacto que

a unificação do ICMS terá na arrecadação dos Estados. Sem dúvida alguma,

imaginamos que vai haver uma compensação. É possível que cada Estado ganhe

em determinadas mercadorias e perca em outras. Portanto, somente ao final é que
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se poderá fazer avaliação de fato dos impactos. Por isso é que não apoiaria a

constitucionalização dessa medida neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto.

Deputado Walter Feldman, pelo PSDB.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Deputado Mussa Demes, na linha

do filósofo Sandro Mabel, que aqui colocou “o pobre está frito” (risos), tivemos

enorme facilidade de criar uma banda de proteção aos Estados para as alíquotas

superiores. Retiramos aquele período de 3 anos e votamos pela redução de pelo

menos 1% por ano. Os senhores se lembram muito bem. Não houve dificuldades,

exatamente para proteger o Erário, a viúva.

Na verdade, essa é uma emenda conceitual do PSDB, no sentido de proteção

ao cidadão, ao contribuinte, àquele que está muito preocupado com os reflexos

dessa transformação do ICMS exatamente no bolso das pessoas.

Conceitualmente, parece-nos uma emenda adequada, que ainda pode sofrer

algum aperfeiçoamento. Portanto, propomos o encaminhamento favorável à sua

aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PSDB é favorável à

aprovação da emenda.

Deputado Sandro Mabel, pelo PL.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - O senhor vê que a história vai

resgatar minha súplica a todos vocês.

Felizmente, chamar o Estado de viúva nesta Comissão ou nesta reforma é

difícil. Ele pode ser tudo, menos viúva, porque está sendo a parte mais protegida.

Aqui se está criando uma blindagem. No máximo, pode ser uma bela viúva. É uma

viúva rica, que vai ficar mais rica, o que é importante.

Apesar de achar que a emenda traz alguns problemas para os Estados e tal,

conceitualmente — como defensor que sou, e tendo votado na reforma tributária

anterior contra o ICMS; e não votei sozinho, o meu Estado e toda minha bancada

votaram contra, inclusive no plenário —, gostaria de dizer que acompanhamos a

emenda do Deputado Dimas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel.
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Com a palavra o Deputado Paulo Rubem Santiago.

Ninguém falou pelo PT. Então, ouço o Deputado Paulo Rubem Santiago.

O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Sr. Presidente, talvez uma

figura que pudesse ser aplicada para justificar a posição do Relator seja a da

gangorra. Se é justo que se mexa na variação para maior e se estime um prazo de 3

anos para que se atinja progressivamente o teto; é justo também para os Estados

que estão nas faixas inferiores que se permita a mesma oscilação. A não ser que

haja um movimento desigual.

Então, para os Estados que vão ter incremento da incidência da alíquota,

permite-se que este encargo vá onerando suavemente o preço da mercadoria; para

os Estados que têm uma receita inferior, teríamos que adotar o mesmo

procedimento.

Mas não é isso que o destaque propõe. Ele trata apenas de um dos lados.

Como entendemos que a oscilação atinge tanto os que vão ter a alíquota

maior quanto os que vão ter alíquota menor, se houvesse uma correção ou se o

destaque tivesse um outro sentido, ele mereceria ser acatado. Porém, em se

tratando apenas de um dos lados da oscilação, como ficaria a outra parte, no caso

de uma redução? Qual seria a garantia de adaptação para os Estados que vão

perder em sua matriz tributária?

Então, deveria ser o verso e o reverso, e não apenas um dos lados. Por isso é

que não responde a essa necessidade de equilíbrio.

Portanto, nossa posição é pela manutenção do texto do Relator.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Não foi criado o Fundo de Proteção?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Foi recriado.

(Não identificado) - O Fundo de Proteção foi recriado, está no texto. Quer

dizer, o Estado tem proteção. Quem não tem proteção é o consumidor. O Fundo foi

criado, está com estimativa de mais de 2 bilhões de reais, exatamente para suprir

essas oscilações de receitas dos Estados.

Agora, se o tributo sobre qualquer produto passar de 2% para 8%, vai

aumentar diretamente o preço, e o consumidor não tem proteção nenhuma.

Então, essa emenda visa a defender o contribuinte, repetindo que a

contrapartida, já citada aqui por vários Deputados, está garantida no texto, porque

tem um fundo criado para as oscilações de preços.
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(Não identificado) - Só para completar, criamos o fundo e a banda. São 2

sistemas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Peço ao plenário que

respeite a Presidência. Não foi dada a palavra nem a V.Exa., nem ao Deputado

Dimas. Quem estava com a palavra era o Deputado Rubem.

Alguém mais deseja falar?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, uma questão de

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Questão de ordem baseada

em que dispositivo do Regimento?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Não, é porque estamos discutindo

um destaque e não foi votada a sua admissibilidade, pois é um destaque simples.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Mas tem parecer de

bancada.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Perdoe-me.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Alguém deseja pronunciar-

se pelo PMDB?

Não havendo mais quem queira pronunciar-se, em votação o Destaque nº 40,

do PSDB. Destaque para a Emenda nº 24.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, nº 15.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Número 15. Desculpe.

Houve um engano da assessoria.

Os Deputados que forem pela aprovação da emenda, ou seja, pela alteração

do texto do Relator, permaneçam como se acham. (Pausa.)

O próprio Relator é favorável?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Não. (Risos).

(Não identificado) - Entendemos tudo errado. Pediria a V.Exa. que repetisse

a colocação de votação.

(Não identificado) - Sr. Presidente, desculpe-me, mas alteração do texto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Os Deputados que forem

pela aprovação da emenda, ou seja, pela alteração do texto do Relator,

permaneçam como se acham.(Pausa.)

(Não identificado) - Então, levantamos o braço.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quatorze Deputados a

favor.

Rejeitada a emenda.

Votação do destaque simples supressivo individual.

Sobre a mesa Requerimento de Destaque nº 4, do Deputado Eduardo Cunha,

para votação do art. 7º do substitutivo do Relator, visando sua supressão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Para falar como autor, Sr.

Presidente.

(Intervenções simultâneas inaudíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Segundo informa a

assessoria, primeiro devemos votar a admissibilidade do destaque.

Aqueles que forem favoráveis à admissibilidade do destaque, permaneçam

como se encontram. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, Sr. Presidente, só gostaria de uma confirmação de V.Exa. Esse

destaque é o de nº 4?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Destaque nº 4.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - É o que trata

do álcool, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Destaque nº 4, do Deputado

Eduardo Cunha, estou repetindo, para votação do art. 7º do substitutivo do Relator,

visando sua supressão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, a minha palavra

como autor não é antes de votarmos a admissibilidade?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Primeiro votaremos a

admissibilidade.

Alguém quer se pronunciar sobre o assunto?

(Não identificado) - Eu gostaria, pelo PFL. Pela admissibilidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Segundo informa a

assessoria, não é permitido pronunciamento dos Deputados na votação da

admissibilidade.

Portanto, aqueles que concordam com a admissibilidade permaneçam como

se encontram. (Pausa.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Doze Deputados se

manifestaram.

Não está aceita a admissibilidade.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Vou pedir verificação, Sr.

Presidente.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Não há

interstício, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não tendo sido aceita a

admissibilidade, não se votará o mérito.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, gostaria de usar a

palavra para fazer uma declaração de voto. Isso é um absurdo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para uma declaração de

voto, concedo a palavra ao Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, acho que estamos

construindo coisas aqui bastante perigosas. Independente ou não do mérito do que

vai ser votado, fizemos um acordo de procedimentos; colocamos destaques que iam

ser votados em bloco e os rejeitamos. Da mesma forma separamos os destaques

simples para votação e acertamos o direito democrático de cada um manifestar-se e

votar da forma que quisesse.

Agora, dar essa rasteira ao se vetar a admissibilidade, no momento em que

construímos um acordo para levar à votação os temas polêmicos, é correr o risco de,

no futuro, não haver mais acordos.

Temos que aprender a honrar os acordos que fazemos nesta Casa. Não

admitir o destaque significa uma rasteira num tema polêmico, até porque eu poderia

não ter pedido verificação de quorum naquele momento e tê-lo deixado para agora.

 Na realidade, estamos tratando de temas polêmicos que impõem perdas aos

Estados. Para proteger interesses, que sabemos quais são, estamos colocando

alíquotas predeterminadas na Constituição, o que é um absurdo. Esse é assunto de

lei complementar que vai impor ao Rio de Janeiro a perda de mais de 100 milhões

de reais por ano. Não podemos construir relações dessa maneira, mesmo porque,

no Plenário, será difícil passar alguma coisa.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Peço a palavra para contraditar,

Sr. Presidente
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Estamos votando a admissibilidade

e, no mérito, cada um poderia votar do jeito que quisesse, manifestando-se

democraticamente. Quero manifestar meu protesto contra a quebra do acordo feito

aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O que o Deputado Eduardo

Cunha fez foi apenas registro de declaração de voto, não comporta discussão ou

manifestação de ninguém.

(Não identificado) - Eu só peço então que retire a palavra rasteira, porque

aqui ninguém dá rasteira em ninguém. Aqui prevalece o Regimento, e não há esse

negócio de rasteira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A palavra rasteira também

não ofende ninguém.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. tem a palavra

Deputado Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - O Deputado Eduardo Cunha faz

acusação muito grave ao falar de “certos interesses”. Estamos defendendo um setor

e não admitimos esse tipo de acusação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Ora, defender interesses de um

setor é o mesmo que defender interesses.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - No Estado de V.Exa., onde a

produção de álcool é onerada em 12%, cobra-se 31% de alíquota. Portanto, quem

tem objetivos escusos é o Estado do Rio de Janeiro, pois cobra 19% a mais na

alíquota do álcool, combustível nacional. Então, não admito em hipótese alguma

essa acusação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, fui citado e gostaria

de contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vai tudo muito bem até

agora. Não é o caso.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Fui citado e gostaria de contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A verdade é a seguinte: a

Mesa não participou do entendimento.
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O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Uma das coisas boas dessa proposta

é a redução da alíquota do álcool.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, fui citado e gostaria

de falar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não é o caso.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Fui citado e, inclusive, há acusação.

Não falei em interesses escusos. Estão dizendo que estou defendendo interesses

escusos, por isso quero me manifestar. É um direito meu. Fui citado, fui ofendido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - V.Exa. tem um minuto para

se manifestar.

 O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, quando disse que

era para a proteção de interesses — e era mesmo e ficou claro —, referi-me a

interesses de um setor. Não acusei ninguém de estar defendendo interesses

escusos. Falei apenas em interesses. Se não sabem a definição de interesse, que

procurem no dicionário Aurélio. Agora, dizer que o Estado do Rio de Janeiro cobra

uma alíquota maior! Vários Estados também cobram alíquotas maiores em vários de

seus produtos. O imposto sobre o álcool incide no consumo. Trata-se de álcool

hidratado, que é combustível. Por que, numa reforma neutra, querer-se impor uma

perda de mais de 100 milhões por ano ao Rio de Janeiro e certamente a outros

Estados? Essa realidade deve ser dita.

Se o plenário quiser aprovar esse interesse, que o faça. E não estou dizendo

que é interesse escuso o fato de um Estado cobrar alíquota aprovada por lei. Isso

não tem nada de escuso. Só não admito que digam isso do Estado do Rio de

Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Fica registrado o protesto

de V.Exa.

A Mesa não patrocinou nenhum entendimento nesse sentido. Não participei

de nenhuma dessas discussões. Portanto, fico muito à vontade para dizer que não

me sinto ofendido e nem a Mesa se vê nessa condição.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, quero fazer uma

declaração de voto ponderada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Concedo a palavra ao

Deputado Walter Feldman.
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O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Um grande acordo foi realizado. A

votação demonstrou que, muito provavelmente, quanto ao mérito o resultado seria

absolutamente idêntico. Não havia por que impedir a apresentação do mérito das

duas posições.

Concordo com o Deputado Eduardo Cunha. Foi desnecessário esse

encaminhamento. Não era necessário votarmos a rejeição da admissibilidade dessa

matéria, até porque, repito, teríamos um resultado absolutamente semelhante.

Não quero usar termos como rasteira ou similares, mas quebrou-se uma

relação que vinha muito bem até agora e que só foi possível a partir do acordo

estabelecido entre os representantes dos Estados e das bancadas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Feldman,

nenhum entendimento se faz com a totalidade dos Deputados da Comissão. A

verdade é que um grupo pequeno se reúne e faz o acerto. Entre eles fica acertado,

mas, necessariamente, o acordo não compromete o restante do grupo que não

participou da reunião. Isso é o que estamos vendo agora e, por isso, há a liberdade

para votarmos como melhor nos parecer.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, para fazer justiça, não chegamos a discutir esses detalhe. Compreendo,

inclusive, a chateação do Deputado Eduardo Cunha e a observação do Deputado

Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Meus agradecimentos, Deputado.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Agora, os

Deputados hão de convir, e nós estávamos na reunião de que V.Exa. realmente não

participou, que não discutimos esse detalhe. Como não foi repassado para muitos

membros da Comissão, deu no que deu. Vamos continuar, até porque a votação de

mérito teria o mesmo resultado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Só faltam 3 destaques.

Vamos prosseguir.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, queria registrar

que essa votação pela não-admissibilidade foi apenas a antecipação da vontade do

que viria a ser a votação do mérito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Isso parece-me óbvio

também.
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SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, quero fazer um

registro muito rápido. Quero dizer que votei pela admissibilidade, porque penso que

seria admissível. Na condição de Relator, não teria razões para não votar. E tal

como nas outras questões setoriais, estou-me abstendo, para ficar à vontade no

plenário. Então, não tive oportunidade de ver mantida a minha posição, que será a

mesma em todas as outras questões, ou seja, com esse mesmo objetivo de dar

segurança jurídica aos diversos setores.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, peço a palavra por um

segundo. Primeiramente, a distribuição do biscoito aconteceu depois da votação do

destaque, para não ter influência... (Risos.)

Mas, Sr. Presidente, vejo que nessa questão do álcool vários Estados estão

prejudicados, inclusive o nosso. Quero consignar minha preocupação com o

desequilíbrio que pode acontecer nas arrecadações dos Estados, quando um perde

100 milhões, um perderá daqui, outro perderá dali.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Sandro

Mabel.

Vamos ao destaque seguinte. Destaque nº 7.

Esse é igual ao Destaque nº 8? Deputado Eduardo Cunha, são dois iguais?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Certamente um foi de bancada e

outro foi destaque individual. Talvez tenha sido isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um é individual mesmo. O

Destaque nº 7 é individual. O de nº 8 é de bancada?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Um é de bancada e o outro é

individual.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos considerar

prejudicado o individual e passar para o de bancada então?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos considerar

prejudicado o de nº 7. Vamos votar o Destaque nº 8.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Esse destaque, Sr. Presidente, visa

a suprimir o art. 10 do substitutivo do Relator, que diz que lei complementar, de que

trata o inciso XII do art. 155, § 2º, da Constituição, com a redação dada por essa

emenda, cabe também regular as definições de mecanismos de recolhimento
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diferido da parcela do imposto a que se refere o inciso VI, do mesmo artigo, nas

operações com mercadorias, bens ou serviços realizados por estabelecimento

industrial, fabricante ou importador, para estabelecimento distribuidor, até o

momento da saída promovida pelo estabelecimento distribuidor.

Esse mecanismo adotado pelo Relator, na prática, mantém a possibilidade da

continuidade da guerra fiscal. Entendo os motivos pelos quais o Relator assim

redigiu o texto, entendo os interesses que atendeu, compreendo aquilo que os

Estados possam tentar manter, mas, se o objetivo da reforma tributária for unificação

de alíquotas, fim da guerra fiscal e estabelecer uma transição de 11 anos com

mecanismos preestabelecidos, não há sentido agora deixarmos uma brecha para

que possa, por meio do diferimento, continuar a guerra fiscal, principalmente nos

setores atacadistas, que sabemos que não geram emprego e efetivamente não

geram ganho tributário para os Estados. Apenas impõem perdas a outros Estados.

Daí a razão do destaque. Peço apoio dos meus pares para a supressão

desse art. 10 do substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eduardo Cunha,

não é propriamente de bancada o destaque, mas tem o apoiamento de mais 3

Deputados. Portanto, o destaque está perfeitamente apoiado. Temos condições de

colocá-lo em votação.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra pela ordem

o Deputado Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, é muito difícil

acompanharmos. O Destaque nº 8 refere-se ao art. 6º do substitutivo do Relator.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - É o atual art. 10.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Vou referir-me substitutivo do Relator.

“Art. 6º. A lei complementar de que trata o art. 3º da

alínea “d” da Constituição poderá contemplar também

fornecimento de refeições a consumidor final.”

Não tem nada a ver com o assunto que estamos discutindo.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É porque, com a alteração

feita, passou a ser art. 10, Deputado Pedro Novais. Muito bem feita a observação de

V.Exa..

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Eu acho que esses esclarecimentos

são necessários, porque, daqui a pouco, vamos ficar votando sem saber o que fazer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Acho importante que se

faça. Iríamos fazer esse esclarecimento em seguida.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, posso

pronunciar-me sobre o destaque do Deputado?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Peço para aguardar um

pouco, Deputado Renato Casagrande.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Eu queria voltar a dizer que

usei um critério equânime. No início, minha posição provocou até risos, mas construí

a possibilidade de todos os Deputados que reivindicaram receberem tratamento

igualitário e me reservei para discussão e entendimento em plenário.

Então, tive um comportamento absolutamente equilibrado diante de todos os

Parlamentares e de todos os setores. Quero dizer que considero legítimas as

preocupações dos setores que se sentem inseguros diante da mudança, como os

Estados. Todos querem ter suas salvaguardas. Isso é legítimo. Então, eu fiz

emendas de Relator, a exemplo dessa que estamos votando.

Portanto, eu não queria ficar distinguindo e dando parecer contrário a uma

emenda de Relator. Seria um pouco estranho eu ficar arbitrando qual salvaguarda é

adequada ou não. Eu fiz minha parte, a emenda está aí, ganhou o direito de ser

votada. Portanto, tal como fiz em todas as demais votações das emendas de

salvaguarda setoriais, estou-me eximindo de um parecer conclusivo e me

reservando para uma ação em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos ter, primeiro, de

votar a admissibilidade do destaque.

Os que estiverem a favor da admissibilidade permaneçam como se

encontram. (Pausa.)

Aprovada, por unanimidade.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Peço a palavra para

encaminhar, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Concedo a palavra ao

Deputado Renato Casagrande e, depois, ao Deputado Antônio Carlos Magalhães

Neto.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Sr. Presidente, eu quero

defender a proposta do Relator. O Deputado Virgílio Guimarães colocou esse

mecanismo do diferimento do setor de distribuição, usado hoje por diversos Estados,

o qual, quando usado como controle da máquina da fiscalização do Estado, não

provoca nenhuma perda de arrecadação.

Então, é importante que façamos essa observação. O Deputado Eduardo

Cunha disse que vai continuar a guerra fiscal. Se o Estado controlar efetivamente as

empresas e os setores que têm o diferimento, não haverá nenhum prejuízo para a

máquina de arrecadação do Estado.

O setor de distribuição organizou-se no Brasil todo. Se esse setor não tiver o

diferimento, ele se inviabiliza. Se tiver que arrecadar o ICMS em todos os

movimentos da mercadoria, ele vai ter que ter uma base de distribuição em cada

Estado. Com o diferimento, ele pode ter uma base de distribuição e atuar no Brasil

todo. Se ele não tiver o diferimento para se viabilizar, mesmo já aumentando o

custo, o setor atacadista vai ser obrigado a ter uma base em cada Estado. Isso

aumentará com certeza o custo do produto.

E é por isso que quero fazer a defesa do relatório e do parecer do Deputado

Virgílio Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, quero fazer duas observações que considero importantes. A primeira

delas é que discordo das palavras do Deputado Eduardo Cunha. Penso que S.Exa.

exagerou um pouco. Não vejo no texto do Relator a possibilidade de se dar

continuidade nos Estados à política de incentivos fiscais. Não vejo nessa medida

qualquer tipo de risco a uma decisão que foi tomada pelo Congresso Nacional no

sentido de acabar de uma vez por todas com a possibilidade de concessão de

incentivos fiscais.

Tenho uma preocupação. Minha preocupação é com os Estados

consumidores. Preocupa-me que os Estados consumidores saiam perdendo com a
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aprovação desse destaque, sobretudo os Estados que são, economicamente,

menos desenvolvidos. Como decidimos não discutir a partilha, neste momento, e a

divisão origem/destino, então não sei se esse é o momento mais apropriado para

trazer essa discussão.

Contudo, ressalvando todas essas dúvidas que tenho, quero dizer que, sem

concordar com os excessos verbais, porque, a meu ver, não há permissibilidade de

guerra fiscal, vou apoiar o destaque do Deputado Eduardo Cunha.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Antes de colocar em

votação, preciso fazer uma retificação: no momento em que a assessoria nos

passou os 2 destaques, houve um ligeiro engano. Na verdade, o que se pretende

suprimir é o art. 8º do substitutivo. A observação do Deputado Pedro Novais não se

refere ao art. 10, mas ao art. 8º. O art. 10 já estava no destaque, que nós

consideramos prejudicado. Então, o que estamos discutindo agora é o art. 8º.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Um momento, Sr. Presidente, só

para esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O art. 8º do substitutivo do

Relator.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sim, mas o artigo que destaca o

art. 10 ainda existe? Ainda vai ser votado?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Ainda vai ser votado.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Dessa forma, muda tudo!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É verdade. Muda tudo. Na

verdade, há uma ligeira confusão que precisa ser esclarecida.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, só uma sugestão.

Como nós debatemos e discutimos o art. 10, a sugestão é que a gente o vote logo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Podemos votar logo o art.

10, que é objeto do Destaque nº 9.

Muito bem, pode-se fazer isso, então.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - É melhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Daqui a pouco votaremos,

porque esse já foi devidamente examinado e avaliado.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Dá para orientar a bancada?
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para orientar, alguém tem

interesse em fazê-lo?

Com a palavra o Deputado Walter Feldman, pelo PSDB.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Só para me somar às duas

intervenções do Deputado Eduardo Cunha e Deputado Antônio Carlos Magalhães

Neto. A nossa avaliação é que a proposta se transformará em uma porta permeável,

prévia, para a continuidade pelo menos parcial da guerra fiscal. Achamos que isso

pode acontecer e os Estados consumidores têm uma preocupação adicional.

Achamos que a aprovação do destaque do Deputado Eduardo Cunha neste

momento é saudável para a conformação dessa reforma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Deputado Eduardo

Cunha apóia o destaque. Não é isso? (Pausa.)

O Deputado Walter Feldman também apóia, pelo PSDB? (Pausa.)

O Deputado José Militão, também, pelo PTB?

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, também apoiamos o

destaque do Deputado Eduardo Cunha. De fato, se se conceder diferimento para

atacadistas e indústrias, abre-se a possibilidade de haver guerra fiscal outra vez.

Então, nós apoiamos o destaque.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Peço a palavra pela ordem,

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PTB, pela palavra do

Vice-Líder, José Militão, apóia também o destaque. Deputado Francisco Rodrigues.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Peço a palavra pela ordem,

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Pela ordem tem a palavra

V.Exa.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Votando-se o Destaque nº 9,

suprimindo o art. 8º do substitutivo do Relator, como fica o Destaque nº 6 dentro

desse contexto?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Vamos votar ainda o

Destaque nº 8. Será o seguinte. Estamos votando agora o 10.
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Em votação o destaque. Quem votar “não” suprime do texto do Relator a

matéria destacada; quem votar “sim” concorda com a manutenção do texto do

Relator. Quem quer aprovar o destaque vota “não”.

Portanto, vou encaminhar a votação dizendo que os que desejam votar com o

destaque, pela aprovação do destaque, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado, contra os votos dos Deputados Renato Casagrande e Pedro

Novais.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - E abstenção do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - E abstenção do Relator.

O Destaque nº 6, que é de igual conteúdo, fica prejudicado.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Sr. Presidente, foi isso o que

eu questionei antes: se o Destaque nº 6 ficaria prejudicado com a votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Fica prejudicado porque ele

é igual a esse que acabamos de votar.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Não, Sr. Presidente. Nós votamos o

Destaque nº 9.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Mas ele é igual! Como é

que vamos votar o mesmo destaque se é rigorosamente igual ao outro?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Eu retiro, Sr. Presidente, se for o

caso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Está retirado o Destaque nº

6 pelo próprio autor.

Temos o Destaque nº 8, esse é que vai ser votado, Deputado. Esse é que

V.Exa. quer que seja votado.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, indago da Mesa

quantos destaques ainda faltam ser votados?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Faltam 3 destaques

apenas.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Pois não.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Votação de destaque

simples, supressão individual. Destaque nº 7, do Deputado Eduardo Cunha, que

suprime o art. 8º do substitutivo do Relator, antigo art. 6º.

A palavra está com o Deputado Eduardo Cunha, para encaminhamento.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, dentro do espírito

que construímos, houve consenso que esse é um item que ainda poderia gerar

polêmica, por isso eu apresentei o destaque. O art. 8º diz:

 “Para efeito a definição de que trata o inciso V-B,

do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, na forma

dada por esta emenda, o órgão colegiado poderá

contemplar também o fornecimento de alimentação aos

trabalhadores e à população de baixa renda, inclusive

pelo PAT, Programa de Alimentação do Trabalhador, as

matérias-primas utilizadas na produção dos gêneros

alimentícios de primeira necessidade, bem assim os

serviços de telecomunicações para usuários de baixa

renda, os insumos utilizados no serviço de transporte

público urbano de passageiros, a energia elétrica utilizada

na produção e os bens, de mercadorias destinados às

infra-estruturas aquaviária, aeroviária, ferroviária,

portuária, rodoviária e multimodal, segundo condições

lícitas definidas em lei complementar”.

Na realidade, a presença desse art. 8º é uma redundância, porque a própria

lei complementar poderá a qualquer momento, quando ela for deliberada,

estabelecer aquilo que vai ficar na menor alíquota, aquilo que poderá ser isenção ou

aplicado. Na realidade, isso aqui não tem nenhum efeito prático, a não ser poder

contaminar o texto. É bom deixar claro que ninguém quer prejudicar nenhum dos

itens que estão postos aqui. É simplesmente porque a regulação dos itens tem que

ser feito dentro de um contexto que somente a lei complementar poderia tratar.

Daí coube a mim, dentro daquele acordo de grupo, apresentar o destaque,

que não é sobre um ponto a ser discutido com cabo-de-guerra, mas apenas para

limpar o texto, para que fique mais conciso e possamos, na lei complementar, decidir

o que é ou não relevante, aquilo que terá ou não a sua alíquota aplicada ao mínimo,

ou isenções devidas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - A palavra está com o

Relator, Deputado Virgílio Guimarães.
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O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, da mesma

forma que os demais, eu queria dizer que eu procurei também fazer uma emenda

que pudesse atender a diversos segmentos, dando segurança para diversos

segmentos em transição e a vários colegas. Assim agi para assegurar que esse

texto, com essa série de elementos, estivesse presente aqui para a votação.

Da mesma forma, em conformidade com a vontade do Plenário no sentido de

construir um consenso, vou eximir-me de proferir parecer, como fiz com os demais

destaques, dando-lhe o mesmo tratamento. Fiz a minha parte apresentando essa

possibilidade de voto à Comissão.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, peço a palavra para falar pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para encaminhamento,

alguém deseja manifestar-se? (Pausa.)

Pelo PTB, Deputado Philemon Rodrigues.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Pelo PFL, Sr.

Presidente.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Sr. Presidente, o Relator

Virgílio Guimarães foi sensível à classe mais sacrificada deste País, o usuário de

transporte público urbano. A colocação do serviço urbano neste art. 8º, do

substitutivo do Relator, contempla uma parcela da população que já está andando a

pé porque não pode pagar o transporte pela tarifa já bem alta.

Concordamos com a posição do Relator no sentido de regular os insumos

para que as tarifas do transporte público possam baixar, para que a população

possa ter direito ao transporte público. Imaginem que há pessoas que já não andam

mais de transporte público porque estão gastando um percentual muito alto do seu

salário só com ele.

É necessário contemplar essa parcela da população. Por isso quero

parabenizar o Relator por ter aceito parte da emenda proposta pela Frente

Parlamentar.

 Gostaria que os nobres pares observassem essa situação. Não estou

entrando no detalhes dos outros itens. Estou aqui na defesa do transporte, do

passageiro urbano. De maneira que solicito ao Relator, ao Presidente e aos demais
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pares a solução desse problema para não deixar essa parcela da população que

utiliza o transporte público fora dos benefícios gerados pela reforma tributária.

Este é o meu pensamento. Sou contrário à supressão do artigo, porque esse

destaque prejudica o transporte público urbano do nosso País. Peço um pouco de

compreensão de todos os Parlamentares para encontrarmos uma solução a fim de

não prejudicarmos esta grande parcela da população, que já está andando a pé,

porque não pode mais pagar o transporte devido ao seu alto custo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Philemon Rodrigues.

 Concedo a palavra ao Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, antes de mais nada gostaria de chamar a atenção dos Srs.

Parlamentares para o que determina exatamente o art. 8º, que está sendo discutido:

 “Para efeito da definição de que trata o inciso V,

alínea “b”, do § 2º, do art. 155 da Constituição, na forma

dada por esta emenda, o órgão colegiado poderá

contemplar também — e chamo atenção para esse termo

— poderá contemplar também..”.

Por que faço essa observação? Porque não estamos aqui falando

absolutamente em imposições, mas em faculdades. E quando remetemos essa

possibilidade ao órgão colegiado, estamos pressupondo que esse órgão não vai

adotar nenhuma medida que contrarie os Fiscos estaduais e as Secretarias de

Fazenda dos Estados.

Então, não há por que alguns Estados se oporem à manutenção desse texto,

tendo em vista que a aprovação dele apenas traz um comando facultativo; não

existe um comando obrigatório.

Sr. Presidente, este tema é importante, pois estamos falando da possibilidade

de aplicar menor alíquota ao fornecimento de alimentação a trabalhadores e à

população de baixa renda, à matéria-prima para produção de gêneros alimentícios

de primeira necessidade, aos serviços de telecomunicação para usuários de baixa

renda, aos insumos utilizados para o transporte público urbano e de passageiros, à

energia elétrica utilizada na produção e aos bens de mercadoria e serviços

destinados à infra-estrutura.
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Portanto, todas essas possibilidades de aplicação da menor alíquota estão

voltadas para beneficiar a população de baixa renda, àquele que não pode

contribuir, àquele que já está asfixiado com a carga tributária do nosso País.

Volto a dizer: não estamos impondo nenhuma obrigação.

A respeito dos transportes públicos é importante ressaltar que quase todas as

capitais estão se deparando com esse problema. Precisamos, de uma vez por todas,

discutir a desoneração dos insumos do transporte público, o que vai ter uma única

conseqüência: baixar a tarifa.

A população pobre do País estará pagando menos para usar o transporte

público. Se nós, na reforma tributária, não fomos capazes de definir um limite que

contenha a carga tributária, esta é a oportunidade e um bom exemplo.

Digo mais: vamos manter o texto e, se os Estados perceberem que podem

perder, no plenário a história será outra.

Indago: por que vamos destacar para suprimir? Não há razão para isso.

Sr. Presidente, ressaltando que o texto encerra uma faculdade, e ressaltando

os efeitos sociais do art. 8º, posicionamo-nos contra o destaque apresentado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Feldman,

do PSDB.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Vou encaminhar, Sr. Presidente,

pelo partido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Ronaldo Dimas,

do PSDB .

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Essa é uma das poucas emendas

aqui.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - V.Exa. me passou a palavra?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Passei, mas o Deputado

Ronaldo Dimas disse que iria falar pelo PSDB.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Não, o Deputado Ronaldo Dimas

vai encaminhar pelo PSDB, mas vai liberar a bancada.

 O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O Deputado Walter Feldman está

muito preocupado com o Estado de São Paulo e com essa emenda. E tem razão.

Por isso sei que ele vai votar a favor.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Bem, percebo que há uma

divisão dentro do PSDB.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Há uma divisão, mas vou

encaminhar, Sr. Presidente. Eu acho que essa situação pode beneficiar, sim, o

consumidor, desde que o CONFAZ...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Deputado Walter

Feldman concorda que o encaminhamento seja feito pelo Deputado Ronaldo Dimas?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Não tenho como negar. Só

gostaria que V.Exa. me desse depois 30 segundos. Se não for possível, como o

Deputado Ronaldo Dimas tem muita coerência, ele vai liberar a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Concorda. Então, o

Deputado Ronaldo Dimas tem a palavra para encaminhar.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, há no texto algumas

coisas que preocupam o meu Estado, ou seja, a redução de alíquota para matéria-

prima utilizada na produção de gêneros alimentícios, o que pode prejudicar os

Estados menos industrializados, por serem produtores de matéria-prima unicamente

como exportadores para os Estados mais industrializados.

Então, essa é uma questão muito clara que pode prejudicar os pequenos,

mas pode beneficiar, e muito, os trabalhadores de baixa renda, porque vai colocar

todos esses produtos citados aqui claramente na faixa menor de alíquota de ICMS.

Então, pelo menos dá-se um alento ao cidadão de baixa renda, caso seja mantido o

texto. Por isso o PSDB, com exceção do Deputado Walter Feldman, vai votar contra

o destaque e a favor do texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O PSDB contra o destaque,

ressalvado o voto do Deputado Walter Feldman.

Concedo a palavra ao Deputado Sandro Mabel, do PL. Depois falará o

Deputado Pedro Novais, do PMDB.

O SR. DEPUTADO SANDRO MABEL - Sr. Presidente, se atentarmos para o

que diz o texto, veremos que o art. 8º é dispensável. Por quê? Porque no art. 8º dá-

se um comando que — se concedido constitucionalmente — dificultará depois a

ação do órgão colegiado, uma vez que abre uma porteira muito grande,

principalmente para os Estados que são, por exemplo, produtores de matéria-prima

destinada a bens da menor alíquota.
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Todo o sistema de infra-estrutura será bancado, pois também o texto se

refere à “energia utilizada na produção dos bens, mercadorias e serviços destinados

à infra-estrutura aeroviária e rodoviária (...)”.

No inciso V, do § 2º, do art. 155, “b”, está previsto o seguinte:

 “A menor alíquota será aplicada aos gêneros

alimentícios de primeira necessidade, à energia elétrica

de baixo consumo, às máquinas e equipamentos

agrícolas, aos insumos agropecuários, inclusive ao

material reprodutivo destinado ao melhoramento genético

animal e vegetal, aos medicamentos de uso humano —

isso tudo para a população de baixa renda —, segundo

condições e listas definidas em lei complementar.”

Mas e mercadorias e bens? Sem definirmos ou darmos o comando, as

mercadorias, bens e serviços serão definidas pelo órgão colegiado de que trata o

inciso XII, “g”.

Portanto, quando aqui se diz que o órgão colegiado “poderá”, está-se

repetindo um comando já definido no inciso V, “b”, quando diz: “(...) mercadorias

bens e serviços definidos pelo órgão colegiado”.

Penso que, se abrirmos essa porteira, Estados que produzem matéria-primas,

como Paraná e outros Estados agrícolas — que fornecem matéria-prima destinada a

produtos de menor alíquota —, uma vez aplicada essa menor alíquota, também

serão contemplados pelo dispositivo do inciso VI, “d”. O texto deste inciso VI prevê

que, quando aplicada a alíquota a que se refere ao inciso V “b” — que acabei de ler

—, se essa for menor ou igual à alíquota de referência aplicável, o imposto caberá

integralmente ao Estado de origem. Isso quer dizer que o Estado de destino vai ficar

sem arrecadação. Para o Estado de origem — e aí estão incluídos os Estados que

dependem da produção agrícola, como os da Região Centro-Oeste —, não

precisamos dar esse comando, pois já estão contemplados pelo inciso V, letra b. Se

o fizermos, estarmos repetindo um comando que, amanhã, vai forçar que isso

ocorra, o que considero extremamente danoso para muitos Estados, na medida em

que pode complicar a arrecadação e tudo o mais.

Se amanhã a Frente de Transportes Coletivos definir que seja aplicada a

menor alíquota, o órgão colegiado vai aplicar a menor alíquota, porque é ele, de
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qualquer maneira, quem dá o comando, tanto de um lado quanto de outro. Porém,

como nossa Constituição já é muito extensa, não deveríamos ficar repetindo

determinações.

O PL acredita ser importante preservar esse indicativo, mas entende

desnecessário o art. 8º, segundo entendimento de que tudo pode ser feito com base

no inciso V, letra b.

Portanto, Sr. Presidente, o PL encaminha

favoravelmente à aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Com a palavra o Deputado

Pedro Novais, para encaminhar pelo PMDB.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e

Srs. Deputados, não é o fato de um dispositivo estar na Constituição que o

transforma em norma de Direito Constitucional. Tampouco o fato de ser exigido

quorum de dois terços para sua alteração faz dele norma de Direito Constitucional.

O art. 8º é ótimo para ajudar, a exemplo de outros

já aprovados, a sujar a Constituição. Se, no entanto, o

nobre Relator suprimi-lo, não vai causar nenhum

problema, porque ele apenas diz que, na forma dada por

esta emenda, o órgão colegiado “poderá” contemplar. Sei

que S.Exa. fez isso por benevolência para com alguns

incautos que quiseram, querem e continuarão querendo

sujar a Constituição.

Por essa razão, Sr. Presidente, o PMDB libera seus Deputados para votar

como desejarem. Seremos cúmplices nesse crime contra o Direito Constitucional.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Passemos à votação.

Quem votar “não” vota pela manutenção do texto do Relator; quem votar “sim”

vota pela aprovação do destaque.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, gostaria de saber

se já foi cumprido o interstício para pedir verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Sim, mas lembro que só

restam 2 destaques para concluirmos a votação.
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O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, vamos pedir

verificação de votação relativamente a esse item.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Tenha calma,

Deputado Walter Feldman. V.Exa. ainda não sabe o resultado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Repito: quem votar “não”

vota pela manutenção do texto do Relator; quem votar “sim” vota pela aprovação do

destaque.

Os Parlamentares que aprovam o texto do Relator permaneçam como se

encontram. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, o processo está

confuso: V.Exa. disse que quem votar “sim” aprova o destaque, mas pede que

permaneçam como se encontram os que aprovam o texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quem votar “não” mantém o

texto do Relator; quem votar “sim” aprova o destaque.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Então deverá permanecer como se

encontra quem quiser aprovar o destaque, certo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não. Permaneçam como se

encontram os que forem pela manutenção do texto do Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - O Relator se abstém.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O destaque foi rejeitado.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, peço verificação de

quorum.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Verificação pedida pelo

Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, peço a palavra como Líder do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Para falar como Líder,

concedo a palavra ao Deputado ACM Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, inicialmente, gostaria de evidenciar o esforço realizado ao longo desta

noite para que, aqui presentes às 22h05min, garantíssemos a votação dos

destaques por processo democrático em que todas as manifestações foram
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permitidas, de modo que a contraposição de opiniões marcasse o cerne deste

importante dia para a Câmara dos Deputados e para o Congresso Nacional.

Nós, do PFL, reconhecemos que a reforma tributária teve problemas desde a

sua formulação. O Poder Executivo não encaminhou a esta Casa, no ano de 2003, a

reforma tributária dos sonhos do povo brasileiro. Infelizmente, não nos foi dada a

oportunidade de discutir devidamente o pacto federativo e a distribuição de receitas

tributárias no País. Lamentavelmente, o Poder Público Federal concentra recursos

em detrimento dos Governos Estaduais e Municipais, que empobrecem

progressivamente.

Da mesma forma, essa suposta reforma tributária não enfrentou o grave

problema de propiciar elementos que permitissem o estímulo ao setor produtivo

nacional. Por que luto pelo estímulo ao setor produtivo? Porque só superaremos a

pobreza e as grandes desigualdades sociais se gerarmos emprego e renda. A

política tributária de qualquer Governo tem de estar voltada para a geração de

emprego e renda, e só alcançará esse objetivo se previr limites claros à voracidade

fiscal do Estado brasileiro. O Brasil alcança o patamar recorde de 41% da sua

riqueza, fruto dos tributos impostos à população.

O setor produtivo ficou à margem dessa discussão. O Governo não pode

dirigir-se aos empresários brasileiros e dizer que foram lembrados, nem tampouco

Governo pode dirigir-se aos cidadãos de bem, que pagam impostos, que suportam

essa carga tributária sobre os ombros...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes ) - Nobre Deputado Antônio

Carlos Magalhães Neto, estamos em processo de verificação de quorum.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, estou nos limites do tempo regimentalmente assegurado à Liderança do

Partido da Frente Liberal, mas já concluo.

Falava eu da contenção da carga tributária, e foi justamente na apreciação

desse artigo que nos deparamos com a possibilidade mínima de prever a contenção

da carga tributária. Entretanto, não consigo compreender por que Parlamentares da

Oposição pedem a verificação de quorum. É claro que a sessão vai cair, pois é

nítido que não há número suficiente para garantir sua continuidade — e vão ficar

faltando apenas 2 destaques para que concluamos o processo de votação.

Preocupa-me a obtenção de quorum amanhã para concluir, de uma vez por todas, a
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votação e, assim, encerrar nosso dever constitucional de apreciar, aperfeiçoar e

aprovar a reforma tributária.

A Câmara dos Deputados e esta Comissão estão dando um exemplo. Afinal

de contas, saímos ganhando, se lembrarmos do que aconteceu com a Comissão

Especial de reforma da Previdência, que não concluiu seus trabalhos, tendo sido

necessária a intervenção do Presidente João Paulo Cunha, que avocou a proposta

ao Plenário. Repito: restam apenas 2 destaques de concluir o trabalho tão bem

conduzido por V.Exa.

Então, neste momento, apelo — foi para isto que pedi a palavra como Líder

— ao Líder do PSDB, Deputado Walter Feldman, para que retire o pedido de

verificação. Foi marcada posição em defesa do Governo do Estado de São Paulo.

No plenário continuaremos a discussão. Certamente, nenhum prejuízo será

provocado a nenhum Estado brasileiro.

Deputado Walter Feldman, peço a V.Exa. que retire o pedido de verificação.

Vamos concluir a votação hoje e se iniciar nova etapa, no plenário, a partir de

amanhã. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Ouço o Deputado Walter

Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Deputado Mussa Demes, Sr.

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, acompanhamos a tramitação da

legislação brasileira, notadamente da chamada Constituição cidadã, e hoje

avaliamos os erros cometidos. Há forte dose de populismo nas nossas intervenções

e desejos.

É evidente que a emenda foi apreciada com rigor na relação democrática do

Deputado Virgílio Guimarães com os Deputados que apresentaram sugestões para

a inclusão de bens, mercadorias e serviços na alíquota reduzida. O Deputado

Virgílio Guimarães sabe que fez um verdadeiro Frankenstein para conciliar todos os

interesses e chegar ao pretendeu desde o início: atender os desejos da maioria.

Bem sabe o Deputado Virgílio Guimarães o prejuízo que essa emenda pode

trazer para os Estados, na medida em que a redação — que foi lida duas vezes —

apresenta a possibilidade de que todos os bens, mercadorias e serviços, hoje

incluídos nos mais variados percentuais, possam vir a ser contemplados na alíquota

reduzida.
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Vejam bem: produção de bens, mercadorias e serviços destinados à infra-

estrutura aquaviária, aeroviária, ferroviária, portuária, rodoviária e multimodal.

Podemos imaginar que absolutamente todos os produtos podem estar aqui

incluídos, uma vez que na alimentação e na área rural outros itens foram inseridos, o

que mostra, na nossa avaliação, o verdadeiro populismo de que a decisão desta

Comissão pode estar revestida. Tal atitude pode sinalizar, para aqueles que ora nos

ouvem, ter havido motivação nos estertores desta Comissão em prol do desejo

concreto de atender à população de baixa renda consumidora e usuária. E não

fizemos isso em nenhum momento da reforma tributária, Deputado Antonio Carlos

Magalhães Neto. Ao contrário: em todos os momentos ou na maioria deles, abrimos

válvulas, canais, portas para o aumento da carga tributária.

O Dr. Paulo Rangel, que sempre cito, quando posso, ficaria assustado se

pudesse revelar a sua visão, quando se sugere no art. 8º que se “poderá”

contemplar. Se “poderá” contemplar, não precisamos desse instituto na Constituição.

Como disse o Deputado Sandro Mabel, essa possibilidade já está prevista no

artigo anterior, que criou a chamada alíquota reduzida. Essa é uma redundância

populista que a sociedade brasileira já não suporta, porque na prática não irá para o

bolso do cidadão. Particularmente, o usuário de transporte coletivo tem outros

mecanismos que o beneficiam, como, por exemplo, o subsídio dado em especial

pelas Prefeituras e o vale-transporte concedido pela sociedade e pelas empresas.

Trata-se de uma função adicional que se dá ao CONFAZ, que seguramente

terá de montar uma barreira, já que os Parlamentares não tiveram a coragem — na

minha avaliação, com todo o respeito, sem me exceder no rigor verbal, que tanto foi

aqui criticado — de dizer que essa é uma redundância desnecessária e que não

agrega valor à esperança das pessoas que aguardavam com muita expectativa a

aprovação de uma reforma tributária que efetivamente reduzisse a carga tributária.

O Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto coloca-me em situação difícil,

quase numa verdadeira armadilha, ao esperar que a reforma seja aprovada com

esse esse item, que, seguramente, com o apoiamento do Plenário, deverá ser

derrubado por quorum qualificado.

É evidente que não queremos dificultar a aprovação da matéria nem deixar de

fazer loas a esta Comissão, que tanto se empenhou.
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É nesse sentido que, antes de me manifestar em relação à demanda

“armadilhesca” do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, gostaria de saber se

há quorum para a votação.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, ao consultar alguns

companheiros, há claro interesse de ultimarmos esse assunto. Pergunto a V.Exa. se

não seria possível — mesmo porque considerei o assunto com alguns companheiros

e verifiquei que alguns votaram erradamente — repetir a votação e, em seguida, se

for o caso, fazer a votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não é possível, Deputado

Pedro Novais, pois já foi proclamado o resultado: 11 votos a favor da manutenção do

texto e 7 contra.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - Sr. Presidente, quero fazer uma

consideração que talvez possibilite avançar no deslinde da questão.

Quem ler a letra b do inciso V, verificará que não há nenhum limite para que o

órgão colegiado possa inserir a alíquota mínima por meio de lei complementar.

Portanto, tudo pode ser abarcado por lei complementar, que exige maioria absoluta

para aprovação. E estamos tratando aqui de emenda constitucional.

Quando elenco itens possíveis de serem submetidos a alíquota menor, e dou

uma abrangência enorme, e, em seguida, no art. 8º, elenco novamente, estou

diminuindo a capacidade da lei complementar. Chamo a atenção para esse aspecto.

Estamos fechando o leque, o que é fácil de ser visto. O art. 8º está estabelece que,

para efeito da definição do que trata determinado inciso, o órgão colegiado também

poderá contemplar. Então, conseqüentemente, trata-se de uma outra relação, e

fechamos o leque. A lei complementar, que tinha a possibilidade de abranger tudo,

ficará limitada ao que está elencado no último dispositivo. O contribuinte de baixa

renda sofrerá em vez de ser beneficiado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Osmar Serraglio,

a observação de V.Exa. é procedente, mas o momento não é oportuno para se

discutir a questão, uma vez que a votação já foi feita e, agora, o que devemos fazer

é examinar o pedido de verificação de votação.

O Deputado Walter Feldman ainda vai concluir seu pronunciamento e dizer se

mantém o pedido de verificação ou atende ao apelo do Deputado Antônio Carlos

Magalhães Neto, para que possamos prosseguir com a votação, já que, conforme

pude verificar, há 18 Deputados no plenário. Vamos ver se conseguimos ou não

concluir esse trabalho hoje.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Vou tentar elucidar a questão.

Desde já, é bom esclarecer o Plenário que, por causa das alterações que

fizemos, terá de ser convocada uma sessão e votada a redação final, antes de

começar a contagem do prazo para que a proposta ir ao Plenário. Esse destaque é

relevante no contexto. Mesmo que pudéssemos aprovar no mesmo dia a redação

final, talvez marcando duas sessões...

(Não identificado) - Não pode.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Pode, sim. Se convocar para

depois, pode.

(Não identificado) - Na mesma sessão?

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Na mesma sessão, não; no mesmo

dia. Vai ter de ser convocada uma sessão para a redação final.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eduardo Cunha,

a redação final só ocorrerá depois de aprovado no Plenário.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Refiro-me à redação final da

Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não, não tem, só depois de

aprovado no Plenário.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Depois de aprovada no Plenário,

claro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não é o caso.
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Para concluir, concedo a palavra ao Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, tendo em vista que

vários Deputados concordam com o pedido de verificação de votação, nós o

mantemos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Verificação de votação

concedida.

Deputado Carlito Merss.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Jorge Bittar.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Mentor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENTOR - Abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Paulo Bernardo.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Pelas razões expostas

anteriormente, abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Pinheiro.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Zezéu Ribeiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO - Sr.

Presidente, voto contra o destaque, pela manutenção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Gerson Gabrielli.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Roberto Arruda. (Pausa.) Ausente.

Deputado Mussa Demes. Pela aprovação do destaque.

Deputado Pauderney Avelino. (Pausa.) Ausente.

Deputado Vic Pires Franco (Pausa.) Ausente.

Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Pela aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Henrique

Eduardo Alves.
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O SR. DEPUTADO HENRIQUE EDUARDO ALVES - Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Contra o destaque.

Deputado Osmar Serraglio.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - Pela aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Pedro Chaves.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Em homenagem ao Deputado Walter

Feldman, pela manutenção do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Antonio

Cambraia. (Pausa.) Ausente.

Deputado Julio Semeghini. (Pausa.) Ausente.

Deputado Luiz Carlos Hauly.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Contra o destaque.

Deputado Walter Feldman

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Pela aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Zenaldo

Coutinho. (Pausa.) Ausente.

Deputado Delfim Netto. (Pausa.) Ausente.

Deputado Francisco Dornelles. (Pausa.) Ausente.

Deputado Romel Anizio. (Pausa.) Ausente.

Deputado Armando Monteiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Pela aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Philemon

Rodrigues.

O SR. DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES - Contra o destaque, pela

manutenção do texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Lincoln Portela.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Miguel de Souza. (Pausa.) Ausente.

Deputado Sandro Mabel. (Pausa.) Ausente.
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Deputado Beto Albuquerque. (Pausa.) Ausente.

Deputado Renato Casagrande.

O SR. DEPUTADO RENATO CASAGRANDE - Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Contra o destaque.

Deputado Lupércio Ramos. (Pausa.) Ausente.

Deputado Manato. (Pausa.) Ausente.

Deputado Sérgio Miranda. (Pausa.) Ausente.

Deputado Enéas. (Pausa.) Ausente.

Suplentes.

PT:

Deputado Devanir Ribeiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado José Pimentel. (Pausa.) Ausente.

Deputado Nilson Mourão. (Pausa.) Ausente.

Deputado Paulo Delgado. (Pausa.) Ausente.

Deputado Paulo Pimenta. (Pausa.) Ausente.

Deputado Paulo Rubem Santiago. (Pausa.) Ausente.

Deputado Wasny de Roure. (Pausa.) Ausente.

PFL:

Deputado Abelardo Lupion. (Pausa.) Ausente.

Deputado Eduardo Sciarra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - A favor do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Eliseu Resende.

(Pausa.) Ausente.

Deputado José Carlos Machado. (Pausa.) Ausente.

Deputado Luiz Carreira. (Pausa.) Ausente.

Deputado Paulo Bauer. (Pausa.) Ausente.

PMDB:

Deputado André Luiz.

O SR. DEPUTADO ANDRÉ LUIZ - Pela aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputada Ann Pontes.

(Pausa.) Ausente.

Deputado Benjamin Maranhão. (Pausa.) Ausente.

PSDB:
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Deputado Anivaldo Vale. (Pausa.) Ausente.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. (Pausa.) Ausente.

Deputado Gonzaga Mota. (Pausa.) Ausente.

Deputado Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Contra o destaque.

Deputada Yeda Crusius. (Pausa.) Ausente.

PP:

Deputado Enivaldo Ribeiro. (Pausa.) Ausente.

Deputado Feu Rosa. (Pausa.) Ausente.

Deputado Professor Irapuan Teixeira. (Pausa.) Ausente.

PTB:

Deputado Jackson Barreto. (Pausa.) Ausente.

Deputado Pedro Fernandes. (Pausa.) Ausente.

Deputado Vicente Cascione. (Pausa.) Ausente.

PL:

Deputado Carlos Rodrigues. (Pausa.) Ausente.

Deputado Humberto Michiles. (Pausa.) Ausente.

Deputado Raimundo Santos. (Pausa.) Ausente.

PSB:

Deputado Barbosa Neto. (Pausa.) Ausente.

Deputado Gonzaga Patriota. (Pausa.) Ausente.

PPS:

Deputado João Herrmann Neto. (Pausa.) Ausente.

Deputado Dr. Rodolfo Pereira. (Pausa.) Ausente.

Deputado Daniel Almeida. (Pausa.) Ausente.

Deputado Elimar Máximo Damasceno. (Pausa.) Ausente.

Vou proclamar o resultado da votação. (Pausa.)

Votaram 17 Parlamentares: 8 pela aprovação do destaque; 6 pela

manutenção do texto e 3 se abstiveram.

Não houve quorum para deliberação.

Convoco reunião para concluir a votação dos destaques restantes — desse e

de mais outros 2 — para amanhã, às 9h.
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos da presente reunião.

Está encerrada a reunião.


